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    PREFÁCIO




    (OU OPÚSCULO AO CANTO DO ESCRAVO MODERNO-CONTEMPORÂNEO)




    Lá na úmida senzala,




    Sentado na estreita sala,




    Junto ao braseiro, no chão,




    Entoa o escravo o seu canto,




    E ao cantar correm-lhe em pranto




    Saudades do seu torrão ... [...]




    O escravo então foi deitar-se,




    Pois tinha de levantar-se




    Bem antes do sol nascer,




    E se tardasse, coitado,




    Teria de ser surrado,




    Pois bastava escravo ser.




    E a cativa desgraçada




    Deita seu filho, calada,




    E põe-se triste a beijá-lo,




    Talvez temendo que o dono




    Não viesse, em meio do sono,




    De seus braços arrancá-lo!




    (O Canto do Escravo, Castro Alves)




    Datada de 13 de maio de 1888, a Lei nº 3.353 – conhecida popularmente como a “Lei Áurea” -, foi responsável, em apenas dois artigos, por declarar extinta a escravidão no Brasil. Pois bem, desde o dia de sua assinatura até o presente, já transcorreu mais de cento e trinta anos da abolição formal do sistema de exploração da mão de obra escrava em terras brasileiras. Ora, mas devemos nos atrever a pensar um pouco mais, de fato, o que seria a escravidão, pensando-se o vernáculo a partir de uma ótica moderno-contemporânea?




    Ao se debruçar sobre a temática, analisando o contexto em que se impõe, poder-se-ia sustentar que a escravidão, sobretudo em uma moldura moderno-contemporânea, assume uma conotação própria. Trata-se da relação forçada relacionada ao trabalho explorado de um trabalhador em que se envolve atividades contra sua vontade, por meio de intimidações para que seja forçado a exercê-las. Em complemento, apesar de a escravidão ter sido expressamente abolida em diversos países, o seu emprego continua disseminado pelo mundo, assumindo uma conotação de formas contemporâneas de escravidão.




    Neste aspecto, é preciso reconhecer que o fenômeno se adaptou às transformações das relações de capital, trabalho e produção ocorridas ao longo dos últimos séculos. A prática se revela multifacetada e compreende violações múltiplas, o que inclui o trabalho forçado, a exploração do trabalho infantil, a utilização de crianças em conflitos armados, a servidão por dívidas, a servidão doméstica, os casamentos servis, a escravidão sexual e o tráfico de pessoas1.




    Ao se voltar para as balizas internacionais de combate ao trabalho escravo, de plano, é imperioso fazer menção à Convenção nº 29, da Organização Internacional do Trabalho (OIT), em 1930, dispôs no sentido de:




    Art. 1 — 1. Todos os Membros da Organização Internacional do Trabalho que ratificam a presente convenção se obrigam a suprimir o emprego do trabalho forçado ou obrigatório sob todas as suas formas no mais curto prazo possível [...]




    Art. 2 — 1. Para os fins da presente convenção, a expressão ‘trabalho forçado ou obrigatório’ designará todo trabalho ou serviço exigido de um indivíduo sob ameaça de qualquer penalidade e para o qual ele não se ofereceu de espontânea vontade2.




    De modo a complementar a Convenção nº 29, foi editada, no ano de 1957, a Convenção nº 105, da Organização Internacional do Trabalho, dispondo, em seu artigo 1º, no sentido que:




    Art. 1 — Qualquer Membro da Organização Internacional do Trabalho que ratifique a presente convenção se compromete a suprimir o trabalho forçado ou obrigatório, e a não recorrer ao mesmo sob forma alguma:




    a) como medida de coerção, ou de educação política ou como sanção dirigida a pessoas que tenham ou exprimam certas opiniões políticas, ou manifestem sua oposição ideológica à ordem política, social ou econômica estabelecida;




    b) como método de mobilização e de utilização da mão-de-obra para fins de desenvolvimento econômico;




    c) como medida de disciplina de trabalho;




    d) como punição por participação em greves;




    e) como medida de discriminação racial, social, nacional ou religiosa3.




    Ainda sobre a temática, no campo internacional, poder-se-ia citar uma série de documentos que tratam sobre o tema. Neste sentido, o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (PIDCP) estabeleceu a proibição do trabalho escravo, em seu artigo 8°; o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC, arts. 6º e 7º); a Convenção sobre a eliminação de todas as formas de discriminação contra a mulher (CEDAW, arts. 6º e 11º); o Protocolo Relativo à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de Pessoas, em Especial Mulheres e Criança, (art. 3º); o Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional (art. 7.2.c); a Convenção sobre os Direitos da Criança (CRC, art. 32); a Convenção sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e dos Membros das Suas Famílias (art. 11º); e, a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (CDPD, art. 27.2) também trazem dispositivos no mesmo sentido.




    Em um contexto global, a Organização Internacional do Trabalho, no ano de 2012, estimou que cerca de 21 milhões de pessoas estavam submetidas a trabalho forçado; quase metade delas são mulheres e meninas. Do número total de vítimas, 19 milhões são exploradas por indivíduos ou na economia privada e mais de dois milhões por Estado ou por grupos rebeldes. Além disso, daqueles explorados por indivíduos ou empresas, 4,5 milhões são vítimas de exploração sexual forçada. O trabalho escravo, na economia global privada, a cada ano, fera cerca de US$150 bilhões de lucros obtidos de forma ilegal. O trabalho doméstico, a agricultura, a construção, a manufatura e a indústria do entretenimento estão entre os setores mais afetados globalmente4.




    Trabalhadores migrantes e outros grupos, tais como afrodescendentes e povos indígenas, por seu turno, são particularmente vulneráveis a esse tipo de exploração. O trabalho escravo, no contexto moderno-contemporânea, se apresenta como um problema verdadeiramente global e que afeta todos os países do globo, de uma forma ou de outra. Voltando-se para o contexto nacional, com base nos dados consolidados pelo Ministério da Justiça e da Segurança Pública, o número de operações da Polícia Federal, com vistas a regatar trabalhadores em condições análogas à escravidão, aumentou 470% em 2021, quando comparado ao mesmo período de 2020. Além disso, houve um crescimento no número de investigações, a saber: foram abertos 360 inquéritos sobre trabalho escravo em 2021, um aumento de 300% em relação ao ano anterior. Ademais, segundo dados apresentados pela Agência Senado, no período compreendido entre 2016 e 2020, o Ministério Público do Trabalho (MPT) recebeu mais de 6mil denúncias relacionadas ao trabalho escravo, aliciamento e tráfico de trabalhadores no Brasil. Só no ano de 2020, mais de 900 trabalhadores foram resgatados de situações análogas ao trabalho escravo.




    Em 2021, dados do Ministério do Trabalho e Previdência indicam que foram libertadas 1.937 pessoas em condições de trabalho análogo à escravidão e que tem crescido: foi à maior alta desde 2013 (naquele ano foram 2.808) e um aumento de 106% em relação a 2020. Destes 89% trabalhavam em áreas rurais e 310 pessoas só na produção de café, mas também no cultivo de fumo, algodão, soja, erva-mate, batatas, cebolas, cana e laranja, na fabricação de farinha de mandioca, no cultivo e extração de florestas nativas, na produção de carvão, e também em siderurgia, construção civil e em oficinas de costura, entre outros lugares5.




    Rúbia Zanotelli de Alvarenga, neste diapasão, ao figurar como organizadora de um debate tão fértil, inquietante e desafiador, se apresenta, ao mesmo tempo, como indivíduo que se coloca em um viés atrevido, incitando a todos os autores participantes a pensarem, a partir de olhares plurais, a temática condutora. Não apenas isso. Caminhamos mais, a organizadora revela, para além dos limites das páginas que compõem a obra, uma perspectiva ímpar, que se obriga a pensar o trabalho escravo contemporâneo como uma realidade que se manifesta, no contexto nacional, decorrendo das relações de poder, tradicionalmente alimentadas nos rincões do país, e, ainda, como impulsionadora de relações de afronta à dignidade da pessoa humana. Enfim, é instituída, como lócus de resistência, uma obra que traz à baila um grito de resistência em meio a uma cultura de perpetuação do trabalho escravo. Este é o segundo aspecto que penso, ao apresentar a obra acima referida. Contextualizados os pilares que me fazem pensar a obra, avançamos sobre os capítulos de maneira individualizada:




    O capítulo 1, de autoria de Albert Lima Machado & Tauã Lima Verdan Rangel, intitulado “Interconexões entre gênero e trabalho escravo em diálogo: não se nasce mulher, perpetua-se a mulher escrava”, apresenta ao leitor uma análise convergente acerca do trabalho escravo como expressão das questões de gênero e, neste contexto, como a mulher se apresenta como sujeito vulnerável a tais práticas. Também dos mesmos autores, o capítulo 2, denominado “Redução à condição análoga à de escravo em pauta: pensar a temática a partir da violação do direito sobre o desenvolvimento”, propõe uma análise sobre o fenômeno da escravidão contemporânea como violador ao direito sobre o desenvolvimento, bem como as implicações para a fragilização da dignidade das pessoas que são submetidas a tais condições.




    As pesquisadoras Aline Fabiana Campos Pereira & Carla Reita Faria Leal, autoras do capítulo 3, com a temática “Escravos sem grilhões: colonialidade, normalização da degradação e legitimação do trabalho escravo em Cortes Trabalhistas”, apresentam uma análise complexa e densa, a partir da jurisprudência selecionada das Cortes Trabalhistas, sobre os critérios empregados pelos julgadores para os casos de trabalhos degradante de trabalhadores rurais e urbanos. A partir de uma digressão histórico-evolutiva, Amauri Cesar Alves & Ana Luísa Mendes Martins, autores do capítulo 4, “Trabalhador como mercadoria: análise de aluguel de mão de obra negra no Brasil Colônia e Império e do atual cenário social e normativo de terceirização”, incitam à construção de uma perspectiva paralela acerca do aluguel da mão de obra negra, durante os períodos colonial e imperial brasileiros, e do cenário de terceirização vivenciado.




    Por sua vez, o capítulo 5, de autoria de Andrea Ehkle, denominado “A escravidão contemporânea”, apresenta uma análise robusta acerca das formas e expressões que a escravidão, no contexto contemporâneo, tem ganhado expressão; além disso, o capítulo em comento oferta uma moldura normativa-jurisprudencial acerca do enfrentamento da temática. No capítulo 6, André Gambier Campos, Anna Beatriz Condessa Melluso & Felipe Perito de Bem, com o texto “Apontamentos históricos, normativos e dados empíricos acerca do combate ao trabalho escravo ou análogo a escravo no Brasil”, abordar os reflexos na esfera jurídica internacional e nacional, constitucional, trabalhista e principalmente penal acerca do combate ao trabalho em condição análoga à escravidão, como decorrência da construção histórica do conceito de trabalho decente.




    Bruno Gomes Borges da Fonseca & Vitor Salino de Moura Eça, no capítulo 7, “Trabalho em condição análoga à de escravo e a prescrição trabalhista”, apresentam como escopo uma análise acerca do instituto da prescrição trabalhista, em sede de pretensões individuais, no tocante ao trabalho em condições análogas à de escravo. No capítulo 8¸ “Competência trabalhista para julgamento de crimes decorrentes da relação de trabalho: boa prática estatal no implemento da Agenda de Sustentabilidade e Desenvolvimento da ONU”, a autora Christina de Almeida Pedreira propõe uma reflexão acerca da ampliação da competência da Justiça do Trabalho para o julgamento dos crimes decorrentes das relações de trabalho.




    A pesquisadora Dinaura Godinho Pimentel Gomes, no capítulo 9, “O necessário combate progressivo à situação cruel criminosa do trabalho em condições análogas às de escravo”, propõe uma análise a respeito da atuação do Estado no tocante à ação e ao combate, com eficiência, dos efeitos perniciosos do capitalismo neoliberal, refletidos, principalmente, no mundo do trabalho e na exploração humana, com enfoque nos mais vulneráveis. O capítulo 10, “Direito Penal Trabalhista e a proteção social”, de Domingos Sávio Zainaghi, tem como fio-condutor analisar os aspectos criminosos resultantes dos conflitos entre capital e trabalho, com especial atenção para os crimes contra a organização do trabalho.




    Guilherme Guimarães Feliciano & Mariana Benevides da Costa, no capítulo 11, “Escravidão contemporânea e as novas tecnologias: uma aproximação”, trazem à baila um reexame dos pressupostos e da estrutura do trabalho escravo contemporâneo, com vistas a incluir, em sua reconfiguração conceitual, as espécies, a natureza e os crimes conexos, como também os perfis dos trabalhadores vitimados e os padrões dos exploradores. No capítulo 12, “Novo conceito de trabalho escravo contemporâneo. Inexigibilidade de privação da liberdade de locomoção”, a pesquisadora Ivani Contini Bramante apresenta uma reflexão acerca da emergência de um novo conceito de trabalho escravo contemporâneo, sem que, para tanto, seja exigível a presença da privação da liberdade de locomoção como conditio sine que non para sua configuração.




    O capítulo 13, “Trabalho escravo, dignidade humana e o direito de não ser escravizado”, proposto por José Cláudio Monteiro de Brito Filho, Versalhes Enos Nunes Ferreira & Érica de Kássia Costa da Silva, tem como norte de discussão a problematização do desafio da afirmação de um direito individual e absoluto de não ser escravizado, a partir da legislação nacional e internacional no tocante à tutela aos direitos dos trabalhadores em contexto de práticas escravagistas. Por sua vez, o capítulo 14, “A escravidão contemporânea e o trabalho decente no âmbito do MERCOSUL”, de autoria de Jouberto de Quadros Pessoa Cavalcante, traz à baila uma discussão com recorte regional (MERCOSUL) para a discussão envolvendo os aspectos do trabalho e seus elementos essenciais, como, ainda, o detalhamento de vários casos de trabalho escravo ou forçado ocorridos nos Estados-membros.




    A pesquisadora Marcela Rage Pereira, no capítulo 15, “Breve análise do papel do afeto na perpetuação da invisibilidade do trabalho escravo doméstico no Brasil”, problematiza o afeto como elemento motriz e, ao mesmo tempo, deturpador do trabalho escravo no âmbito doméstico. Intitulado “Escravidão moderna: herança social de pobreza e miséria extrema no mundo globalizado”.




    Monique Campos Leite, no capítulo 16, intitulado “Trabalho análogo ao de escravo: uma análise do artigo 149 do Código Penal”, pugna pelo exame da figura penal típica prevista no artigo 149 do Estatuto Repressor Penal, sem olvidar dos debates advindos das posições encerradas pelas bancadas ruralista e defensora dos direitos humanos, no âmbito do Congresso Nacional. O capítulo 17, de autoria de Monique Fernandes Santos Matos, apresenta a temática “Padrão internacional e regional em matéria de eliminação do trabalho forçado ou obrigatório: estudo do caso Fazenda Brasil Verde vs. Brasil” e estriba a discussão estabelecida, quando do julgamento daquele, no âmbito da Corte Interamericana de Direitos Humanos (CIDH).




    De autoria das pesquisadoras Monique Campos Leite & Rúbia Zanotelli de Alvarenga, o capítulo 18, com a proposta “A construção de um sistema normativo internacional para o combate à escravidão e ao trabalho forçado”, tem como escopo estabelecer uma análise acerca da escravidão contemporânea como clara violação de direitos humanos e fazer uma retrospectiva da legislação internacional que dispõe sobre o tema, observando com especial atenção qual a contribuição que cada um dos instrumentos normativos para a defesa da dignidade da pessoa humana e para a busca da erradicação efetiva da escravidão contemporânea. O capítulo 19, “Trabalho escravo contemporâneo e proteção social”, de autoria de Renan Bernardi Kalil & Thiago Gurjão Alves Ribeiro, apresenta como discussão central delinear o arcabouço jurídico que protege o trabalhador diante da sua submissão a condições análogas a de escravo, demonstrar a forma pela qual ocorre as ações fiscais realizadas com o objetivo de verificar as denúncias de trabalho escravo contemporâneo e apresenta o perfil dos trabalhadores resgatado.




    O penúltimo capítulo constituinte da obra, capítulo 20, de Rocco Antonio Rangel Rosso Nelson & Walkyria de Oliveira Rocha Teixeira, “Do trabalho em condições análogo ao de escravo – uma análise histórica e comparativa das Portarias nº 1.129/17 e 1.293/17 do Ministério do Trabalho”, realiza um resgate histórico jurídico da publicação da Portaria nº 1.293/17 do Ministério do Trabalho, que dispunha sobre os conceitos de trabalho em condições análogas à de escravo para fins de concessão de seguro-desemprego ao trabalhador que vier a ser resgatado em fiscalização, bem como uma análise comparativa com a Portaria nº 1.129/17 do Ministério do Trabalho. Sob a pesquisa empreendida por Sônia Maria Lacerda, o capítulo 21, “Trabalho escravo contemporâneo e o Direito Penal”, contempla a discussão envolvendo o conceito de “trabalho escravo”, suas variantes e suas implicações no âmbito do Direito Penal e do Direito do Trabalho.




    A obra se apresenta densa e se localiza harmoniosa com o contexto contemporâneo, convergindo múltiplos olhares e percepções crítico-científicas acerca do trabalho escravo no contexto contemporâneo. Trata-se de uma contribuição importante para se pensar a temática, bem como trazer para o espaço acadêmico reflexões acerca dos pilares e das molduras que ainda, mesmo no século XXI, fazem do trabalho escravo uma realidade da formação e instituição dos poderes no território brasileiro. Desejamos a todos uma boa leitura e que os textos ajudem os leitores a refletir sobre os mais diversos pontos das questões envolvendo o trabalho escravo contemporâneo. Agradecemos a cada leitor pelo seu tempo, disponibilidade e interesse, e convidamos a ajudarem na difusão e compartilhamento desta obra.
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    CAPÍTULO 1. INTERCONEXÕES ENTRE GÊNERO E TRABALHO ESCRAVO EM DIÁLOGO: NÃO SE NASCE MULHER, PERPETUA-SE A MULHER ESCRAVA6





    Albert Lima Machado7





    Tauã Lima Verdan Rangel8





     1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS




    O patriarcado e o androcentrismo são elementos temáticos ligados ao desenvolvimento de uma sociedade que coloque o homem como o centro do meio social e que por conta disso, causem uma discriminação, mesmo que indireta, da mulher por ser mulher. Percebe-se que para realizar a relação da temática, pautou-se em conceitos da existência de um “homem cordial brasileiro” que reflete uma dualidade da personalidade masculina em meio a uma sociedade androcêntrica. Em meio a esse senário, encontram-se elementos como a objetificação da mulher e demais questões que trazem como consequência uma discriminação, agora direta, da mulher, puramente por ser mulher.




    Em adição ao processado, a construção do meio em torno de ideias androcêntricas ocasionou não somente uma destruição de uma equidade entre gêneros, mas um prejuízo severo em todas as áreas da vida no que diz respeito a mulher que, em especial, mostra-se marcada a situação da mulher no meio laboral e sua relação com as questões escravagistas. Percebe-se que a situação da mulher na sociedade e a construção de um meio com pensamentos desproporcionais e de submissão, ocasionaram um desenvolvimento de uma característica de vítima para a mulher, como pode ser visualizado em inúmeros casos em que a mulher é colocada em trabalho escravo e obrigada a realizar atos laborais diários para pagar o pecado que é “ter nascido mulher”.




    Por fim, a metodologia empregada na construção do presente pautou-se na utilização dos métodos científicos histórico e dedutivo. No que compete ao primeiro método, a sua abordagem se justificou em razão da incidência e compreensão da o direito ao desenvolvimento em face da existência de inúmeros casos em que há total ou parcial discriminação da mulher por ser mulher. Já no que se refere ao segundo método, em decorrência da abordagem do tema central, sua aplicação encontrou justificativa e correlacionada com questões de pertinência temática condicionada a ausência de efetivação de políticas pública, que em especial são vislumbradas pelo direito ao desenvolvimento.




    Em relação às técnicas de pesquisa, trata-se de uma pesquisa de cunho de revisão de literatura sob o formato sistemático, conjugada, de maneira secundária, com as técnicas de pesquisa bibliográfica e legislativa. As plataformas de pesquisa utilizadas foram o Google Acadêmico e o Scielo, sendo, para tanto, utilizados como descritores de seleção do material empreendido as seguintes expressões “questões de gênero”, “trabalho escravo no Brasil”, “nascer mulher”, “mulheres em condições de trabalho escravo” e “questões de gênero e trabalho escravo”. A partir da identificação do material, a seleção observou a pertinência estabelecida em relação ao tema-objeto.




     2 O PATRIARCADO E O ANDROCENTRISMO COMO ELEMENTO FORMACIONAL DA CULTURA NACIONAL: SINGELOS COMENTÁRIOS SOBRE A PERCEPÇÃO DUAL DO HOMEM CORDIAL BRASILEIRO




    A primeira observação que deve ser feita para que sejam realizados os devidos esclarecimentos é a conceituação de patriarcado e androcentrismo, sendo conceitos intrinsicamente ligados a momentos históricos (PEREIRA, 2021, p.1). O patriarcado se desenvolve enquanto uma efetivação e ascensão do homem em locais de privilégio, perante a mulher, tendo por sua vez, o homem melhores condições e oportunidades, além de benefícios na sociedade (FOLTER, 2021, p.3). Cabe destaque para o desenvolvimento em que, a hierarquia e o centro de poder se colocam na figura masculina, sendo por sua vez, o início de uma eclosão de conceitos que podem enunciar em uma figura conhecida como androcentrismo (FOLTER, 2021, p.3). Por sua vez, entende-se que o androcentrismo se expressa em uma:




    Forma de organização política, econômica, religiosa, social baseada na ideia de autoridade e liderança do homem, no qual se dá o predomínio dos homens sobre as mulheres; do marido sobre as esposas, do pai sobre a mãe, dos velhos sobre os jovens, e da linhagem paterna sobre a materna. O patriarcado surgiu da tomada de poder histórico por parte dos homens que se apropriaram da sexualidade e reprodução das mulheres e seus produtos: os filhos, criando ao mesmo tempo uma ordem simbólica por meio dos mitos e da religião que o perpetuam como única estrutura possível (REGUANT, 1996 apud PEREIRA, 2021, p.1).




    Ademais,




    […] nas sociedades ocidentais contemporâneas, as mulheres conseguiram o direito à educação e ao trabalho remunerado, mas a maioria daquelas que trabalham fora de casa, tanto as assalariadas quanto as autônomas, continua encarregada do trabalho doméstico e do cuidado com os filhos. É a dupla jornada ou a dupla presença. Mesmo aquelas que conseguem delegar essa tarefa também o fazem sobre outras mulheres mais pobres ou mais velhas: as empregadas domésticas e as avós (GARCIA, 2011 apud PEREIRA, 2021, p.1).




    O conceito secundário a ser tratado é de “androcentrismo” que foi cunhado pelo americano Lester F. Ward, em que era levado em consideração o homem como centro de análise do meio, ou seja, figurava-se como um “eurocentrismo” em que, o ponto de análise seria exatamente a pessoa de sexo masculino (SOUZA, 2009 apud NASCIMENTO, 2011, p.11). Nesse ponto, percebe-se que, o dito “androcentrismo” diz respeito também as concentrações ligadas aos privilégios do homem, existindo um contraponto em comparação com as mulheres que, não tinham quaisquer privilégios, sendo de todas as formas, segregadas em uma sociedade com características machistas que descendem do “androcentrismo” (SOUZA, 2009 apud NASCIMENTO, 2011, p.11). Dessa forma, o androcentrismo corresponde ao:




    Isso é o androcentrismo, considerar o homem como medida de todas as coisas. A noção androcêntrica distorceu a realidade, tendo grave influência na ciência, na sociedade e na maneira de pensar do coletivo, cujas consequências perduram até os dias atuais. Os estudos, analises, pesquisas partiam unicamente da perspectiva masculina, e suas conclusões eram aplicadas para todo o resto. Um bom exemplo de androcentrismo são os meios de comunicação, a visão androcêntrica decide e seleciona quais fatos, acontecimentos ou personalidades serão primeira página, a quem será dedicado tempo e espaço. Essa mesma visão decide quem estará diante dos microfones, quem dará as principais notícias, quem aparecerá no horário nobre do jornal (GARCIA, 2011 apud PEREIRA, 2021, p.2).




    Tendo em mente tais conceitos, cabe análise para uma situação em particular que também é objeto de análise, que seja, a “dualidade do homem brasileiro” (VEIGA, 2020, p.2). Esse termo desenvolve-se em um cenário conhecido na história do Brasil, em que é abordado na obra do historiador Sérgio Buarque de Holanda, tendo como nome da obra “Raízes do Brasil”, apresentando como elemento a característica de “homem cordial” a todo povo brasileiro (HOLANDA, 2016 apud VEIGA, 2020, p.2). O autor desenvolve a característica, trazendo entendimentos e interpretações que são passíveis de aplicação e percepção, mesmo em momentos atuais, pois, ser cordial não significaria exatamente algo sempre bom, conforme expressa o professor Thiago Lima Nicodemo (NICODEMO, 20?? apud VEIGA, 2020, p.3). A cordialidade não se mostraria como sinônimo de carinho ou bondade, mas por muitas vezes de algo violento, pois, haveria de transformar tudo que em um momento pertenceria a todos em algo íntimo, sendo característico para isso, tanto pessoas como bens (NICODEMO, 20?? apud VEIGA, 2020, p.3).




    Em uma interpretação desenvolvimentista, o professor expressa sua visão no sentido de perceber que a cordialidade diz respeito a uma forma de expressar radical que tem por característica a violência que existia em uma sociedade escravista e tem como elemento de choque a corrupção, haja vista que nela existe a consumação daquilo que deveria ser público em algo privado (NICODEMO, 20?? apud VEIGA, 2020, p.3). Em palavras de Leonardo Boff em uma análise acerca da cordialidade, há expressão de que não se trata de questões de gentileza ou questões puramente sentimentais, mas sim de quem há uma dualidade e que dentro de uma mesma “mente ou coração” habitam tanto o amor como o ódio e a vingança e acrescenta-se ainda um passado cultural obscuro com existência de sombras de um colonialismo, etnocentrismo, escravidão, bem como diversos outros males que são cicatrizes de um terrível passado (BOFF, 201? apud VEIGA, 2020, p.3).




    Nessa situação, acomoda-se o conceito já desenvolvido com as questões pré-conceituadas, em que se relaciona a concepção de um “homem cordial” e sua relação com as mulheres (SARAM, 2013, p.1). Nesse viés, a situação da mulher amolda-se na presente empreitada:




    Nada mais longe da verdade. Como um espelho invertido, a realidade da mulher comum brasileira ainda é marcada por toda sorte de desigualdades, que não se restringem somente às tradicionais assimetrias de Renda, Mercado de Trabalho e Educação, quando comparada a sua situação em relação à população masculina. Essas assimetrias no mercado de trabalho são apenas uma parte da história. Digamos que elas são as desigualdades “da rua”, usando aqui uma classificação consagrada por Roberto Da Matta, antropólogo que estudou a fundo nossa sociedade. Quando essa mulher passa para o espaço doméstico, ou seja, “o mundo do Lar”, a situação não melhora, muito pelo contrário. A violência doméstica é uma outra variável, não menos cruel, da condição precária da mulher brasileira. Agressão, estupro e assassinato são microtragédias que ainda fazem parte da vida de milhares de mulheres no Brasil. Como sociedade, o Brasil ainda é um país muito difícil de se viver, quando se nasce mulher (ARAUJO, 2018, p.2).




    Outrossim, extrai-se por lição, não só questões de interpretes, mas todo um arcabouço construtivo de uma imagem da mulher perante a sociedade patriarcal e androcêntrica e percebe-se como lição:




    Essa foi uma das lições que um dos grandes intérpretes do Brasil, Sergio Buarque de Holanda, deixou com sua obra. Na mais famosa delas, “Raízes do Brasil”, Sérgio Buarque de Holanda dedica capítulos inteiros a explicar a categoria/personagem do “Homem Cordial”. Para ele, “O Homem Cordial” é um modelo, ele na verdade não existe no mundo real, mas foi uma maneira encontrada pelo autor para explicar um padrão na sociabilidade brasileira. Sérgio Buarque de Holanda criou “O Homem Cordial” para tentar explicar como no Brasil a maior parte das relações sociais, sejam elas públicas ou privadas, são pautadas por um código de conduta que não se submete à impessoalidade da Lei, mas pelas relações pessoais. Por “Cordial”, Ségio Buarque de Holanda queria dizer que muito do que fazemos e pensamos na vida cotidiana é pautado mais por nossas paixões, por nosso “Cordis ou Coração”, do que por nossa razão. “O Homem Cordial” é um homem que pensa com o coração e não com a cabeça, ele ama com a mesma intensidade que odeia, mata como a mesma convicção que defende a vida. Assim, nós brasileiros somos capazes de encher a Internet de rosas homenageando a “Mulher Brasileira”, mas também assistimos com naturalidade ao assassinato de mulheres praticado por seus companheiros ou familiares (ARAUJO, 2018, p.2).




    Por fim, a mulher se remonta muitas vezes como um objeto em que se poderia aplicar a posse de alguém, ou seja, a objetivação da mulher é o principal ponto em destaque, haja vista a visualização de uma situação que cresce dentro de uma sociedade que deveria apresentar laços de igualdade e fraternidade (ARAUJO, 2018, p.2).




     3 O CORPO FEMININO COMO LOCUS PARA O EXERCÍCIO DO PODER MASCULINO: DOCILIDADE, FRAGILIDADE E VIOLÊNCIA INSTITUCIONAL




    Na história da humanidade, a mulher na maioria das vezes foi tratada como pessoa responsável pelo lar, submissa a figura masculina que seria aquele que ditaria as regras no local de sua habitação, sendo comumente conhecido na história como a figura do pater famílias (SAYÃO, 2003, p.130). Essa figura correspondia a autoridade máxima na casa, tendo em muitos momentos da história, direitos sobre a vida e morte de todos que ali estivessem, tendo a mulher que se submeter as regras impostas e se atentar a todas aos comandos proferidos por ele (SAYÃO, 2003, p.130). Em muitos momentos, eram observados uma objetificação da mulher e mais que isso, de seu corpo, tendo em vista os inúmeros abusos físicos e sexuais que vinham a sofrer caladas (SAYÃO, 2003, p.130). Incorporando ao cenário supraindicado, é de destaque o mecanismo utilizado para regular a submissão da mulher, qual seja, a dominação simbólica, que tem como definição:




    Para que a dominação simbólica funcione, é preciso que os dominados tenham incorporado as estruturas segundo as quais os dominantes percebem que a submissão não é um ato da consciência, suscetível de ser compreendido dentro de uma lógica das limitações sou dentro da lógica do consentimento, alternativa “cartesiana” que só existe quando a gente se situa dentro da lógica da consciência (BOURDIEU, 1996 apud SAYÃO, 2003, p.130).




    A partir disso, vincula-se o discurso ligado a sexualidade e ao corpo em torno de duas reflexões basilares que se encontram anexas aos conceitos, sendo a primeira de ideias ligadas puramente ao um “currículo corporal” e outro a do corpo reconstituído e ornamentado a partir de temáticas da própria sociedade (FONSECA, 2007, p.137). Entende-se que a junção de ambos ocasiona a apresentação de um corpo de uma mulher do jeito que ele é naturalmente enfrentando a pressão social de ter um corpo perfeito ou ideias de imperfeição, gerando distúrbios e demais questões que podem prejudicar o próprio psicológico (FONSECA, 2007, p.137). Frente as questões, vincula-se para tanto a propriamente dita d objetificação, tanto de maneira social, algo que tenha necessidade de “evoluir” tempos a tempos a partir da métrica social, mas também ligadas a própria objetificação por parte de muitos homens que tem como máxima o domínio do corpo da mulher e sua plena submissão aos seus prazeres (FONSECA, 2007, p.137).




    Foucault em sua obra destaca questões pelas quais a sexualidade faça parte dos métodos da relação de poder, demonstrando a formalização de um biopoder e a aplicação desse na institucionalização da violência que especialmente recai na mulher:




    Nas relações de poder, a sexualidade não é o elemento mais rígido, mas um dos dotados de maior instrumentalidade: utilizável no maior número de manobras, e podendo servir de ponto de apoio, de articulação às mais variadas estratégias. Não existe uma estratégia única, global, válida para toda a sociedade e uniformemente referente a todas as manifestações de sexo: a ideia, por exemplo, de muitas vezes se haver tentado, por diferentes meios, reduzir todo o sexo à sua função reprodutiva, à sua forma heterossexual e adulta e à sua legitimidade matrimonial não se explica, sem a menor dúvida, os múltiplos objetivos visados, os inúmeros meios postos em ação nas políticas sexuais concernentes aos dois sexos, as diferentes idades e classes sociais (FOUCAULT, 1988 apud BRAUNER; FRANÇA, 2018, p.3).




    Ainda, o autor destaca que a disciplina ligada ao biopoder regulava questões de todos os gêneros, passando por um processo histórico de industrialização, urbanização e aumento demográfico, desenvolvendo mecanismos de controle de copos e de massas, trazendo para tantas características ligadas a definição de corpos “doceis”, tendo novamente como objeto de partida, a mulher (FOUCAULT, 1988 apud BRAUNER; FRANÇA, 2018, p.4). Vislumbrando as formas de violência que são relacionadas tanto com a força do meio, quanto com a presença esmagadora da presença masculina na tentativa de submissão, a mulher acaba por passar por inúmeras situações complicas de violência, sendo muitas das próprias instituições que a deveria proteger, como é o caso em que a mulher busca auxílio nas delegacias e órgãos e acaba por passar por um processo de exclamação do ocorrido (BIELLA, 2005, p.15).




    Tratando-se das questões da mulher e dos enfrentamentos ante a situação de violência institucional, pode ser registrado outro tipo de violência, qual seja, a vitimização secundária ou revitimização que corresponde a um momento em que a mulher ao buscar ajuda acaba por passar por lembranças do momento, tendo muitas vezes que explicar detalhes que acabam por mexer ainda mais com seu psicológico (GONZAGA, 2018 apud CABALCANTE, 2022, p.4). Tratando-se disso, Gonzaga expressa que:




    a vitimização secundária, notoriamente sentida pela atuação das instituições estatais diante de um crime, ocorre quando a vítima vai procurar ajuda estatal diante da prática da infração penal sofrida por ela. Ao chegar a uma Delegacia de Polícia em que os agentes públicos não possuem o necessário preparo para o seu acolhimento, ela é novamente vitimizada, o que é chamado também de sobrevitimização. Toma-se por exemplo o crime de estupro, em que a vítima que acabou de sofrer esse ataque brutal ao seu bem jurídico vai até uma Autoridade Policial pedir ajuda. Todavia, como se estivesse lidando com mais um crime qualquer, manda que ela vá até o Instituto Médico-Legal fazer o exame de corpo de delito para comprovar a prática do crime em tela. Muitas vezes são Delegados de Polícia que não entendem a natureza feminina que fora despedaçada e, em vez de fazer uma acolhida inicial, tratam a vítima como um pedaço de carne (GONZAGA, 2018 apud CABALCANTE, 2022, p.4).




    Outrossim, alcançando a organização a partir de dados, disponíveis pelo TJPR, uma em cada cinco mulheres brasileiras já sofreu algum tipo de violência cometida por um homem. Cerca de 80% dos casos de agressão registrados em território nacional foram cometidos por parceiros ou ex-parceiros (TJPR, 201?, p.1-2). Ademais, são extraídos de pesquisas que durante o período pandêmico, em 2020, o Brasil teve mais de 105 mil denúncias de violência contra mulher (MARTELLO, 2021, p.2). A maioria das sobreviventes de violência doméstica, de 55% a 95% não divulga a agressão ou busca serviços de auxílio. Além disso, há de que se falar que muitas mulheres relatam atendimento hostil em delegacias especializadas, as vítimas de violência doméstica dizem ter sido desestimuladas a denunciar, pois o atendimento realizado por profissionais homens é alvo de reclamações (MARTELLO, 2021, p.2).




    Outrossim, visualizando a situação da mulher, pode ser exposto como estudo e debate que no dia 14/06/2022, delegadas, investigadoras e assistentes sociais apresentaram durante audiência o atual panorama do atendimento humanizado às mulheres vítimas de violência no Estado de Minas Gerais (ALMG, 2022, p.1-2). Na presente reunião, dados foram apontados, e a conclusão é de que as queixas mais comuns relatadas são o déficit de pessoas trabalhando e carência de estrutura física, o que dificulta o acolhimento necessário para mulheres carentes de ajuda (ALMG, 2022, p.1-2). O Brasil conta com somente 404 delegacias de atendimento à mulher. Segundo IBGE, apenas 7,3% dos 5.560 municípios brasileiros possuem Delegacias Especializadas de Atendimento à mulher (ALMG, 2022, p.1-2).




     4 INTERCONEXÕES ENTRE GÊNERO E TRABALHO ESCRAVO EM DIÁLOGO: NÃO SE NASCE MULHER, PERPETUA-SE A MULHER ESCRAVA!




    O primeiro ponto a ser tratado ao se relacionar gênero e o desenvolvimento de um meio escravista é perceber que a sociedade brasileira, mesmo após inúmeros anos de abolição a escravatura, gera uma escravidão, tanto de forma analógica, como na devida concepção da palavra que é expressa quando a mulher em sua condição de pessoa “fragilizada” perante a destrutiva ação de uma sociedade corrompida com um patriarcado e um grande grau de machismo LUGONES, 2019, p.372). Alcançando a situação de gênero no cenário supramencionado:




    É importante notar que, normalmente, quando cientistas sociais investigam sociedades colonizadas, a procura de distinção sexual e de certa construção da diferença entre os gêneros se dá na observação das tarefas executadas por cada sexo. Dessa maneira, eles reafirmam uma inseparabilidade entre sexo e gênero característica das primeiras análises feministas. Estudos mais recentes têm introduzido a ideia de que os gêneros podem ser o que constrói os sexos. Mas, inicialmente, a ideia era de que o sexo produzia o gênero. Usualmente, eles se tornavam uma coisa só: onde você vê sexo, vê gênero, e vice-versa. Porém, se eu estiver certa sobre a colonialidade dos gêneros, na distinção entre o humano e o não humano, o sexo deveria ficar sozinho. O gênero e o sexo não poderiam ser inseparavelmente ligados e racializados. O dimorfismo sexual se tornou a base do entendimento dicotômico dos gêneros, uma característica humana. É possível dizer que o sexo que estava sozinho na bestialização do colonizado era, no fim das contas, atribuído de gênero. Mas o importante para mim é destacar que o sexo foi pensado para estar sozinho na caracterização do colonizado. Esse me parece ser bom ponto de entrada para uma pesquisa que encara a colonialidade de maneira séria e que tem como objetivo estudar a historicidade e o significado da relação entre sexo e gênero (LUGONES, 2019, p.372-373).




    Percebe-se, por sua vez que, a mulher tem sua eclosão de direitos em um cenário caótico, com enxutas situações e complicações, apresentando inúmeros casos de mitigação dos direitos que acabaram de ser adquiridos, puramente pro se tratar da mulher, minoria majoritária da população brasileira (LUGONES, 2019, p.372-373). Ademais, percebendo que a mulher se encontra como gênero na situação de mitigação dos direitos, pode ser extraído que, como pessoa mais fragilizada e “abusada” perante a sociedade é a mulher negra periférica, sendo submetida a inúmeras discriminações, preceitos e segregações por parte do meio social (LUGONES, 2019, p.372-373). Nesse viés, a situação da mulher negra pode ser percebida não só quando se trata de trabalho, mas de maneira geral em toda a sociedade, podendo ser destaque a abordagem de Santos acerca do “ser mulher negra”, conforme pode ser vislumbrado:




    Ser mulher negrа tem dois lаdos. O lado áspero, de ser mаltrаtаdа em quаlquer lugаr; todo mundo é mal-educado com você; todo mundo sente vontаde de ser mаu educаdo com você. E tem o outro lаdo, que é o dа аglutinаção; eu sendo mulher negrа, tаmbém... tem um coletivo а que eu me reporto que é enorme em quаlquer pаrte, аqui no Rio de Jаneiro, ou Sаlvаdor, ou em São Luís do Mаrаnhão, em Belém... em quаlquer lugаr que eu vá, ou em boа pаrte dos lugаres que eu vou, tem um coletivo de militаntes, de outrаs mulheres negrаs; de outrаs mulheres negrаs que se аpresentаm enquаnto mulheres negrаs; а históriа está pelа diásporа. E em todаs estаs аtividаdes tem sempre аlguém mаl educаdo prа você аpertаr а mão... (SАNTOS, 2008 apud SANTOS, 2019, p.18).




    Alcançando a importantíssima militante dos direitos da mulher e dos negros, Angela Davis, destaca um breve contexto histórico na mulher e da população negra na sociedade perante o fim do escravismo:




    Na metade inicial do século XIX, a ideia de que a milenar instituição do casamento pudesse ser opressiva era de certa forma recente. As primeiras feministas podem ter descrito o matrimônio como uma “escravidão” semelhante à sofrida pela população negra principalmente devido ao poder impactante dessa comparação – temendo que, de outra maneira, a seriedade de seu protesto se perdesse. Entretanto, elas aparentemente ignoravam que a identificação entre as duas instituições dava a entender que, na verdade, a escravidão não era muito pior do que o casamento. Mesmo assim, a implicação mais importante dessa comparação era a de que as mulheres brancas de classe média sentiam certa afinidade com as mulheres e os homens negros, para quem a escravidão significava chicotes e correntes. Ao longo da década de 1830, as mulheres brancas – tanto as donas de casa como as trabalhadoras – foram ativamente atraídas para o movimento abolicionista. Enquanto as operárias contribuíam com parte de seus minguados salários e organizavam bazares para arrecadar mais fundos, as de classe média se tornavam ativistas e organizadoras da campanha antiescravagista (ERTHEIMER, s.d. apud DAVIS, 2016, p. 53)




    Angela Davis expõe que em meio a essa situação, eclode uma tendência de resistência por parte das mulheres negras e dos negos em geral com o objetivo de resistir a repressão pós-escravista que se mostrou crescente em um período de tempo gigantesco em todo o globo, o que acabara por prejudicar de maneira direta os homens, mulheres, crianças e idosos negros que porventura sofreram nas mãos de um povo destrutivo e segregacionista (ERTHEIMER, s.d. apud DAVIS, 2016, p. 53). Alcançando a situação fática da existência de escravidão que tenha como foco a situação de gênero, pode ser constado algumas informações, como o número, os demonstrativos de pessoas que se encontravam na situação de trabalho escravo (ENP, 2018, p.1-2). No Brasil, entre os anos de 2003 e 2018, foram resgatadas 1.889 mulheres em situação de trabalho escravo, podendo ser extraído que, no município de São Paulo, o quantitativo de vítimas do sexo feminino se encontravam em trabalho escravo tangenciavam os 30% (ENP, 2018, p.1-2).




    Realizando uma análise da situação presente, das mulheres em situação de trabalho escravo, 62% delas eram analfabetas, ou não concluíram o quinto ano do ensino fundamental, sendo que 53% eram mulheres negras, 42% pardas (ENP, 2018, p.3). Os Estados que mais apresentavam trabalho escravo em relação as mulheres foram o do Maranhão, Pará, Minas Gerais, Bahia e São Paulo (ENP, 2018, p.3). Neste viés, pode ser ratificado os dados supracitados a partir do estudo desenvolvido por Natália Suzuki, Thiago Casteli e Rodrigo Teruel, expondo que:




    Há também uma disparidade racial relevante entre as resgatadas: mais da metade (53%) é negra, sendo 42% pardas e 11% pretas. Elas são provenientes principalmente dos estados do Maranhão (16,4%), Pará (12,8%), Minas Gerais (10,6%), Bahia (10,4%) e São Paulo (10,2%). Assim como os homens, essas mulheres estão em condições de vulnerabilidade socioeconômica o que as tornam mais suscetíveis ao aliciamento para a exploração laboral. (...).




    Como os homens, a maior parte das mulheres foi encontrada trabalhando em atividades agropecuárias: 64,2% do total, que correspondem 1.212 mulheres. Elas se dedicavam a trabalhos considerados “pesados”, como o corte de cana-de-açúcar e a produção de carvão, mas também desenvolviam atividades domésticas, como a cozinha e a limpeza, reproduzindo a mesma lógica de divisão sexual do trabalho cristalizada na sociedade. Não por acaso, a segunda ocupação mais recorrente para as trabalhadoras escravizadas é justamente a de cozinheira (CASTELI; SUZUKI; TERUEL, 2021, p.1-2).




    Em meio ao contexto existente, percebe-se um condicionamento da mulher, supostamente, como parte frágil de uma relação de trabalho, sendo considerada perante a sociedade mais submissa a trabalhos (CASTELI; SUZUKI; TERUEL, 2021, p.1-2). No entanto, como já enfrentado em momentos pretéritos, a mulher se desenvolve muitas vezes mais rápido que qualquer pessoa do sexo masculino, tendo totais condições para se encontrar em níveis superiores em relação a homens, não existindo justificativas plausíveis além do preconceito para a situação da mulher na sociedade atual (CASTELI; SUZUKI; TERUEL, 2021, p.1-2).




     5 CONSIDERAÇÕES FINAIS




    O patriarcado e o androcentrismo sempre foram elementos marcados por uma grande situação preconceituosa, pois, trazia ao mesmo tempo o homem para o centro da sociedade e ceifava da mulher, oportunidades que muito raramente eram observadas e permitidas em uma sociedade com características machistas, segregacionistas e de obrigatoriedade de submissão por parte da mulher. Em meio a isso, são realizados estudos acerca dos comportamentos e extraído por meio de análises de historiadores uma dualidade do homem que é utilizado como metáfora para explicar comportamentos desumanos, irracionais e puramente primitivos, que sejam, aqueles que colocam a mulher como pessoa submissa a ele, ou pior, como um objeto para seu prazer próprio.




    Em meio a isso, o corpo feminino entra em xeque e questões como docilidade, fragilidade e violência são observados mediante o cenário da sociedade brasileira e de todo o globo. Observa-se, por completo, que a mulher não foi tratada como um ser humano, mas, apenas como um objeto que era expressado como forma de exercício do poder masculino, sendo facilmente percebido ao analisar situações de submissão, prisão, segregação e até situações piores, como a existência de violência corporais, sejam questões forçosas com o criminoso que abusa sexualmente e fisicamente da mulher, mas também toda a construção da instituição que é cada vez mais fragilizada perante uma sociedade que tenha caráter machista.




    Alcançando a seara do gênero, percebe-se que há uma relação entre as questões de gênero e de trabalho escravo, e maior ainda, a questão étnica que pode ser percebida quanto uma maioria de pessoas que foram resgatadas do trabalho estavam são negras ou partes com pouca educação ou nenhuma. Vinculando com as questões crescentes e os profundos e destrutivos trabalhos escravos, há uma perceptível relação entre gênero e a relação laboral a que se encontram. Certo é que a sociedade com suas ausências de proteções que não saem do papel, acaba por elitizar a proteção, deixando à mercê toda um povo de lado, em especial, deixando considerações para mulheres negras que acabam por ser as minorias mais fragilizadas e aproveitas em meio a uma situação de escravidão.
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     1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS




    A escravidão teve como principais episódios a utilização de pessoas negras as quais eram transportadas do continente africano, em sua maioria, até locais distantes com o intuído de utilizar desses povos como mão-de-obra sem custos como salários. Essa inicialização deu-se a partir das ideias de superioridade por parte dos povos europeus, que através de ideias eurocêntricas e segregacionistas, idealizavam justificativas irreais em que, uma pessoa por razão de sua cor de pele, religião e cultura paralela devesse ser “educada” e quando não o feito, servida com ideias da coroa. Mesmo após a abolição da escravidão, podem ser encontradas diversas situações em que pessoas são colocas em situações análogas à escravidão e, em razão disso, foi desenvolvido um artigo que visava a proteção legais desses indivíduos.




    O artigo 147 do Código Penal desdobra exatamente como marco legal de duas principais questões, uma é a definição de condição análoga a de escravo nas relações de trabalho, e outra se liga ao desenvolvimento de penas para a sua aplicação ao caso concreto, com a devida execução por parte do ente Estadual. Analisa-se que a condição análoga a de escravo existe e é uma infeliz realidade do século XXI, mesmo com o contexto proibitivo. Em seu viés mais propício, estranha-se a existência condições de trabalho que venham a adentrar e se ligar a raízes do escravismo, mesmo após inúmeras campanhas e mecanismo protetivos, sendo um deles o direito ao desenvolvimento.




    O desenvolvimento então, demonstra-se como um direito fundamental vinculado a toda pessoa como manifestação de uma parcela de sua dignidade, uma vez esta, parte da única e existente característica para sua proteção, ser pessoa humana. O desenvolvimento por sua vez, desdobra-se a partir da efetivação de questões educacionais, de saúde e também financeiras, razão pela qual, é direito de uma pessoa ter a proteção efetivo e protegido seu direito ao devido desenvolvimento. Mesmo assim, vislumbrando os inúmeros direitos e a construção histórica que deveria, por si só, por fim a um contexto de escravagismo, mesmo que ligado a condição análoga, percebe-se uma resistência, em que ainda existem inúmeros casos no Brasil.




    Por fim, a metodologia empregada na construção do presente pautou-se na utilização dos métodos científicos histórico e dedutivo. No que compete ao primeiro método, a sua abordagem se justificou em razão da incidência e compreensão da o direito ao desenvolvimento em face da existência de inúmeros casos de condições análogas ao escravagismo. Já no que se refere ao segundo método, em decorrência da abordagem do tema central, sua aplicação encontrou justificativa e correlacionada com questões de pertinência temática condicionada a ausência de efetivação de políticas pública, que em especial são vislumbradas pelo direito ao desenvolvimento.




    Em relação às técnicas de pesquisa, trata-se de uma pesquisa de cunho de revisão de literatura sob o formato sistemático, conjugada, de maneira secundária, com as técnicas de pesquisa bibliográfica e legislativa. As plataformas de pesquisa utilizadas foram o Google Acadêmico e o Scielo, sendo, para tanto, utilizados como descritores de seleção do material empreendido as seguintes expressões “direito ao desenvolvimento”, “trabalho escravo no Brasil”, “Art. 147 do Código Penal”, “relações de trabalho” e “condições análogas ao trabalho escravo”. A partir da identificação do material, a seleção observou a pertinência estabelecida em relação ao tema-objeto.




     2 OS DESDOBRAMENTOS DA ESCRAVIDÃO EM PLENO SÉCULO XXI: PENSAR A TEMÁTICA À LUZ DO ARTIGO 149 DO CÓDIGO PENAL




    Pensar em trabalho escravo no século XXI é imaginar uma das práticas mais repugnantes e desumanas da história da humanidade, razão pela qual, a realização de tais atos eram comumente empregados para conseguir riqueza através da exploração de determinadas áreas com os sujeitos que tinha sua condição imposta (MELLO; PINTO, 2021, p.2-3). Outra situação em que eram usados os “escravos” era na comercialização, tendo seus “status” ligados à de um objeto, pronto a venda, o que trouxe um desenvolvimento da economia dos países que o praticavam (MELLO; PINTO, 2021, p.2-3). Percebe-se, portanto, que a utilização de “escravos, tem seu caráter ligado a busca por riquezas, seja na exploração, comércio, ou no puro egoísmo que é pensar que um ser possa ser tratado como mero objeto de venda, sem quaisquer direitos perante o Estado em que se encontra (MELLO; PINTO, 2021, p.2-3).




    O Brasil foi o último país a proibir a escravidão, uma vez que, em sua economia, havia fortes laços com o meio escravista e com a utilização de mão-de-obra escrava, tendo em vista o trabalho agrícola que se destacava nas terras tupiniquins (MELLO; PINTO, 2021, p.2-3). Adentrando a situação do século XXI após o breve contexto histórico, que será mais bem desenvolvido em tópico posterior, destaca-se a alteração legislativa no Código Delitivo brasileiro que se encontra vigente, tendo sua alteração/ implementação em vista da Lei n° 10.803 de 11 de dezembro de 2003, em que incluiu a infração em que há redução de pessoa à condição análoga a de escravo, conforme pode ser visto no art. 149:




    Art. 149. Reduzir alguém a condição análoga à de escravo, quer submetendo-o a trabalhos forçados ou a jornada exaustiva, quer sujeitando-o a condições degradantes de trabalho, quer restringindo, por qualquer meio, sua locomoção em razão de dívida contraída com o empregador ou preposto:




    Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa, além da pena correspondente à violência.




    § 1o Nas mesmas penas incorre quem:




    I – cerceia o uso de qualquer meio de transporte por parte do trabalhador, com o fim de retê-lo no local de trabalho;




    II – mantém vigilância ostensiva no local de trabalho ou se apodera de documentos ou objetos pessoais do trabalhador, com o fim de retê-lo no local de trabalho.




    § 2o A pena é aumentada de metade, se o crime é cometido:




    I – contra criança ou adolescente;




    II – por motivo de preconceito de raça, cor, etnia, religião ou origem (BRASIL, 2003)




    Vislumbrando a situação em tela, há como destaque a ENP- Escravo nem Pensar, que é um programa nacional de prevenção a escravidão que atualmente atingiu pouco mais de 548 municípios, em 12 Estados da Federação, em que é constatado que 1,5 milhão de pessoas foram beneficiadas com as formações, produção de conteúdo, metodologias e as incidências políticas (ENP, 201?, p.2). Dessa forma, a situação de escravo contemporâneo conforme ENP, em uma leitura e interpretação penalista, tem por característica o trabalho forçado, ou trabalho exaustivo, ou servidão por dívidas, e/ ou os trabalhos em condições degradantes, não havendo necessidade de que os quatro elementos se encontrem em uma mesma situação para a caraterização (ENP, 201?, p.2). A organização, ainda, traz uma diferenciação para os requisitos de caracterização, quais sejam:




    Trabalho forçado: o trabalhador é submetido à exploração, sem possibilidade de deixar o local por causa de dívidas, violência física ou psicológica ou outros meios usados para manter a pessoa trabalhando. Em alguns casos, o trabalhador se encontra em local de difícil acesso, dezenas de quilômetros distante da cidade, isolado geograficamente e longe de sua família e de uma rede de proteção. Em outros, os salários não são pagos até que se finalize a empreitada, e o trabalhador permanece no serviço com a esperança de, um dia, receber. Há ainda os casos em que os documentos pessoais são retidos pelo empregador, e o trabalhador se vê impedido de deixar o local.




    Jornada exaustiva: não se trata somente de um excesso de horas extras não pagas. É um expediente desgastante que coloca em risco a integridade física e a saúde do trabalhador, já que o intervalo entre as jornadas é insuficiente para que possa recuperar suas forças. Há casos em que o descanso semanal não é respeitado. Assim, o trabalhador também fica impedido de manter vida social e familiar e corre mais riscos de adoecimento físico e mental.




    Servidão por dívidas: fabricação de dívidas ilegais referentes a gastos com transporte, alimentação, aluguel e ferramentas de trabalho para “prender” o trabalhador ao local de trabalho. Esses itens são cobrados de forma abusiva e arbitrária para, então, serem descontados do salário do trabalhador, que permanece sempre endividado. Por uma questão de honra, os trabalhadores permanecem no trabalho, ainda que a suposta dívida seja fraudulenta e se torne impagável.




    Condições degradantes: um conjunto de elementos irregulares que caracterizam a precariedade do trabalho e das condições de vida do trabalhador, atentando contra a sua dignidade. Frequentemente, esses elementos se referem a alojamento precário, péssima alimentação, falta de assistência médica, ausência de saneamento básico e água potável; não raro, são constatadas também situações de maus-tratos e ameaças físicas e psicológicas (ENP, 201?, p.3).




    Atendendo os tópicos/ requisitos, há no primeiro deles o “trabalho forçado” em que se constitui como todo trabalho ou serviço em que exista exigências de um indivíduo sob ameaça de penalidade, e em que ele não tenha se oferecido de forma espontânea para tanto, sendo ratificado pela convenção n° 29 da OIT, datada de 1930 (EAJ, 2008, p.4). Outrossim, há ainda a “escravidão por dívidas” que além de ser o requisito que se encontra em grande parte dos casos, tem a tendenciosidade ligada a questão estelionatária, ou seja, a parte trabalhadora realiza diversas dívidas dentro do ambiente de trabalho que por consequência, são descontadas no soldo que iria ser recebido e que tem a tendência de sempre ser menor que a soma de gastos (EAJ, 2008, p.4).




    Outrossim, há o trabalho degradante, que se constitui pela obrigatoriedade de realização de atividades laborais em ambientes que tenha condições de higiene ou de segurança ceifadas pelo empregador, ocasionando prejuízos da saúde mental e física do trabalhador, tendo também uma ligação com a falta de liberdade (EAJ, 2008, p.4). E ainda, a jornada exaustiva, em que, além de todos os outros, traz uma quebra constante da dignidade da pessoa humana, por ser um requisito que tenha sua predominância ligada aos números de horas não remunerados e que, por conta de falta de opções ou situação do trabalhador, causa uma pressão para que ele continue na situação (EAJ, 2008, p.4).




    Ademais, percebe-se que, o rol de requisitos para a caracterização é amplo, abordando, em sua maioria, os casos possíveis em que existira a condição análoga à escravidão no Brasil (SILVA, 2010, p. 113). Vislumbrando dados expostos pelo Ministério Público do Trabalho e Emprego, entre os anos de 1995 e 2010, foram registrados e resgatados 36.759 trabalhadores de situações análogas à de escravo, em que, estima-se que existam ainda 25 mil pessoas que estão sendo submetidas, números que, são sustentados pelo próprio governo e expostos pela Comissão Pastoral da Terra- CPT (MPTE, 2010; CPT, 2010 apud SILVA, 2010, p. 113). Outrossim, quanto ao ambiente de emprego da sujeição às pessoas à situação análoga a de escravos, poderia ser desenvolvido que apenas existem em fazendas mínimas e isolados (SILVA, 2010, p.114).




    No entanto, conforme situações flagradas pelo Grupo Especial de Fiscalização Móvel- GEFM, o emprego de pessoas à situação se encontra difundido também em grandes fazendas e propriedades agrárias, em que, mesmo com a alta tecnologia, meios sofisticados e técnicas modernas, há presença de exploração do trabalho, usando, exempli gratia, a mão-de-obra na devastação de florestas, cerrado, expansão de fronteiras ou no cuidado das questões pecuniárias (SILVA, 2010, p.114).




     3 O DIREITO AO DESENVOLVIMENTO HUMANO NA ORDEM DO DIA: UM DIÁLOGO ENTRE OS OBJETIVOS DA REPÚBLICA E A DECLARAÇÃO SOBRE O DIREITO AO DESENVOLVIMENTO




    A Constituição Federal de 1988 trouxe diversos mecanismos benéficos as pessoas e degradante em relação as injustiças, tendo em seus primeiros artigos os fundamentos, a divisão de poderes, os objetivos e os princípio, dentre muitos outros que são destaques (BRASIL, 1988). Ao analisar os objetivos presentes na redação do art. 3°, percebe-se uma preocupação do legislador para com a população, como pode ser visto:




    Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:




    I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;




    II - garantir o desenvolvimento nacional;




    III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;




    IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação (BRASIL, 1988)




    Vislumbrando a situação em tela e destacando o desenvolvimento, o inciso II do supraindicado desenvolve a tendência do Estado brasileiro a buscar o desenvolvimento nacional (BRASIL, 1988). De maneira correta, pode ser entendido não só um desenvolvimento nacional enquanto sinônimo de nação, mas sim, um desenvolvimento dos próprios cidadãos e de pessoas que aqui estejam presentes, tendo em vista a abrangência da Constituição estar ligada aos limites soberanos em um determinado território (BRASIL, 1988). Analisando a primeira perspectiva, o direito ao desenvolvimento, conforme leciona Wagner Balera, seria um equipamento jurídico que poderia construir, em razão da situação normativa, a norma jurídica econômica que refletiria em âmbito nacional e internacional (BALERA, 201? apud ISHIKAWA, 2022, p.2).




    Ademais, como sinônimo fornecido por parte da Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento de 1988, são extraídos de seu texto diversas matrizes essenciais, como o próprio sinônimo que é vinculado com o artigo 1°, primeira parte, em que, considera-se o direito ao desenvolvimento como direito humano inalienável, estando esses no núcleo essencial de direitos humanos, tendo todos os povos acesso a esse (DDD, 1988). Por sua vez, estariam ligados às formas de desenvolvimento o viés, cultural, econômico, político e social, em que, através do desenvolvimento, todos os direitos humanos poderiam ser devidamente efetivados ou auxiliados no caminho do desenvolvimento pessoa ou coletivo (DDD, 1988).




    Nesse primeiro viés, existiria uma vinculação entre o desenvolvimento e o Produto Interno Bruto (PIB), restringindo, assim, questões de importância para os direitos fundamentais, como o próprio desenvolvimento individual e coletivo, os direitos civis, políticos e sociais (ISHIKAWA, 2022, p.2). Ainda, buscando elaborar um índice que auxiliaria no registro e indicativo de desenvolvimento no que diz respeito as pessoas, houve várias pesquisas, das quais foi implementado o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), sendo baseado em aspectos ligados à renda, acesso à educação e longevidade, tendo como relação as políticas públicas que almejam a solução dos conflitos humanos (JORGE; MOURA, 2020, p.432).




    Percebe-se que, a análise do IDH não apresenta uma restrição ligada as questões puramente retáveis, mas, há preocupações com longevidade, educação e renda, enfoques primordiais que analisam não somente uma suposta riqueza material, mas a riqueza desenvolvida através da vida humana (JORGE; MOURA, 2020, p.432). Por sua vez, o Relatório de Desenvolvimento Humano (RDH), teve o seu 25° aniversário e em vista disso, as Nações Unidas trouxeram a comunicação de que o desenvolvimento não se pautaria apenas na questão produtiva bruta, mas sim, o desenvolvimento humano, ligado as escolhas de pessoas que querem e desejam levar uma vida melhor, existindo, assim, um desenvolvimento complexo e interconectado (NU, 2015 apud ISHIKAWA, 2022, p.3). Em vista disso, Ki-moon expõe um contexto inicial acerca do direito ao desenvolvimento e suas formas de efetivação perante a sociedade:




    As pessoas frequentemente valorizam realizações que não se mostram de forma alguma, ou não imediatamente, por meio de cifras relativas a renda ou crescimento: mais acesso ao conhecimento, melhores serviços de nutrição e de saúde, meios de subsistência mais seguros, segurança contra o crime e a violência física, horas de lazer satisfatórias, liberdades política e cultural, e senso de participação em atividades comunitárias. O objetivo do desenvolvimento é criar um ambiente propício para que as pessoas desfrutem de uma vida longa, saudável e criativa (KI-MOON, 2015 apud ISHIKAWA, 2022, p.4).




    Em vista disso, pode ser extraído que, o acesso à educação é uma das principais medidas para a efetivação dos direitos fundamentais, em especial, o direito ao desenvolvimento (JORGE; MOURA, 2020, p.423). Em vista disso, há fortes críticas quanto a forma de desenvolvimento que são implementadas por parte das políticas públicas brasileiras, razão pela qual, haveria um núcleo essencial, que seja, sua dignidade humana que deve ser respeitada frente as situações de desenvolvimento humano na sociedade do século XXI (NUSSBAUM, 20?? apud ISHIKAWA, 2022, p.5).




    O que podemos pensar do tipo de país e do tipo de cidadão que estamos tentando construir? A principal alternativa ao modelo baseado no crescimento nos círculos de desenvolvimento internacionais, e à qual tenho estado ligada, é conhecida como Paradigma do Desenvolvimento Humano. Segundo esse modelo, o importante são as oportunidades, ou ‘capacidades’ que cada um tem em setores-chave que vão da vida, da saúde e da integridade física à liberdade política, à participação política e à educação. Esse modelo de desenvolvimento reconhece que todos os indivíduos possuem uma dignidade humana inalienável que precisa ser respeitada pelas leis e pelas instituições. Um país decente reconhece, no mínimo, que seus cidadãos possuem direitos nessas e em outras áreas e cria estratégias para fazer com que as pessoas fiquem acima do patamar mínimo de oportunidade em cada uma delas (NUSSBAUM, 20?? apud ISHIKAWA, 2022, p.5).




    Dessa forma, o desenvolvimento para sua devida efetivação deve apresentar inúmeros requisitos, que em sua maioria, partem do Estado através de políticas públicas, como pode ser percebido do artigo 3° ao 8° de uma declaração que apresenta 10 importantíssimos artigos (DDD, 1988). Percebe-se, que, a vinculação com o Estado, traz um caráter ligado as políticas públicas, mas não somente a elas, pois, uma boa gestão política, acesso à educação, acesso ao judiciário, todos são requisitos igualmente importantes para uma efetivação devida (DDD, 1988). Em vista disso, pode ser extraído que:




    O desenvolvimento requer que se removam as principais fontes de privação de liberdade: pobreza e tirania, carência de oportunidades econômicas e destituição social sistemática, negligência dos serviços públicos e intolerância ou interferência excessiva de Estados repressivos. A despeito de aumentos sem precedentes na opulência global, o mundo atual nega liberdades elementares a um grande número de pessoas – talvez até mesmo à maioria. Às vezes a ausência de liberdades substantivas relaciona-se diretamente com a pobreza econômica, que rouba das pessoas a liberdade de saciar a fome, de obter uma nutrição satisfatória ou remédios para doenças tratáveis, a oportunidade de vestir-se ou morar de modo apropriado, de ter acesso à água tratada ou saneamento básico. Em outros casos, a privação de liberdade vincula-se estreitamente à carência de serviços públicos e assistência social, como por exemplo a ausência de programas epidemiológicos, de um sistema bem planejado de assistência médica e educação ou de instituições eficazes para a manutenção da paz e da ordem locais. Em outros casos, a violação da liberdade resulta diretamente de uma negação de liberdades políticas e civis por regimes autoritários e de restrições impostas à liberdade de participar da vida social, política e econômica da comunidade (SEN, 20?? apud ISHIKAWA, 2022, p.5).




    Desse modo, vislumbra-se que, como objetivos constitucionais, o direito ao desenvolvimento tem marcos fundamentais, requisitos para aplicação e formas de medida e análise do todo e em partes, trazendo uma maior complexidade, como, exempli gratia, a análise do índice de desenvolvimento humano que tem como tripe a renda, educação e longevidade, conceitos em análise que vão muito além de uma “carteira cheia” ou de “uma conta bancária com dinheiro”, existindo, mesmo que almejadamente, uma preocupação com o desenvolvimento humano e suas matrizes essenciais (JORGE; MOURA, 2020, p.432).




     4 MAPEANDO A TEMÁTICA NO CONTEXTO BRASILEIRO: A REDUÇÃO À CONDIÇÃO ANÁLOGA À DE ESCRAVO EM NÚMEROS




    Analisando a temática e mapeando a situação existente, torna-se necessário vislumbrar questões ligadas ao contexto histórico em que houve a proibição da condição análoga à de escravo (MTE, 2011, p. 9). Em um contexto internacional, houve a Convenção das Nações Unidas sobre Escravatura de 1926, em que no ano de 1966 foi ratificado pelo Brasil, estabelecendo compromissos de abolir por completo a escravidão, em quaisquer formas que ela possa existir (MTE, 2011, p. 9). Logo após, entre 1929 e 1930, houve a Convenção sobre Trabalho forçado ou obrigatório, ratificado pelo Brasil em 1957, em que também ficou compromissado acabar com todo e qualquer trabalho obrigatório ou forçado, também desenvolvido na Convenção 105 sobre Abolição do Trabalho Forçado do ano de 1957 (MTE, 2011, p.9). Dentre outras questões, encontram-se, também, proteções relativas a políticas públicas autônomas que partem do próprio Estado, ante a uma situação de risco, mesmo que essas sejam minimamente existentes (MTE, 2011, p.9).




    Visualizando a questão, compete análise do artigo 1°, inciso IV da Constituições Federal, que trouxe em seu início, fundamentos que devem ser observados e dentre eles valores sociais e do trabalho:




    Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:




    IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa (BRASIL, 1988).




    A Constituição, ainda, trouxe em seu artigo 170, caput, a valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tendo como finalidade assegurar por completo a dignidade humana, respeitando as questões de justiça social (BRASIL, 1988). Embora existam muitas proteções legais e garantias nacionais e internacionais, a situação está “longe” de se tornar extinta, uma vez que, existem ainda inúmeros casos em que pessoas são colocadas em situações/ condições análogas a de escravo no âmbito das questões trabalhistas, sendo especialmente atingidos os auxiliares domésticos e funcionários agrícolas que atravessam e largam suas terras natais em busca de trabalho, mas, que acabam ficando presos em um ciclo sem fim de escravidão (GIRARDI, et al, 2014, p.4). Entre outras questões, são dados importantes no que diz respeito a verificação e existência de trabalho escravo:




    Duas fontes de dados sobre o trabalho escravo constituem a principal forma de conhecimento e mensuração deste fenômeno no Brasil: a CPT e o MTE. A CPT foi impulsionadora do processo, pois desde a década de 1980 registra as denúncias de trabalho escravo, ignoradas pelo Estado até 1995, quando o MTE passou a inspecionar os casos denunciados. Em 1995 o MTE criou o Grupo Especial de Fiscalização Móvel, que é ligado ao Grupo Executivo de Repressão ao Trabalho Forçado (GETRAF) e à Secretaria de Inspeção do Trabalho (SIT), ambos do MTE. O Grupo Móvel, com o auxílio da Polícia Federal, realiza inspeções em locais onde há denúncia de trabalho escravo. Nesse caso, os trabalhadores são libertados, são aplicadas multas ao empregador e é efetuado o pagamento dos salários e encargos, o que permite ao trabalhador o recebimento do seguro desemprego. Em seguida os trabalhadores são assistidos e encaminhados aos seus locais de origem, sendo de responsabilidade do empregador os recursos destinados ao transporte (GIRARDI et al, 2014, p.4)




    Ainda, conforme pode ser vislumbrado, em adição aos dados supramencionados, a situação de trabalho análogo ao de escravo ainda são existentes inúmeros casos, como pode ser constatado:




    Entre 1986 e 2012 a CPT registrou denúncias sobre 165.808 trabalhadores escravizados, sendo 2.952 em 2012. Já o MTE libertou, entre 1995 e 2012, 44.425 trabalhadores, dos quais 2.750 apenas em 2012. Os dados do MTE são relativos ao número de trabalhadores libertados pelo Grupo Móvel. O número real de trabalhadores escravizados é sem dúvida maior, visto que não é possível verificar todas as denúncias e, em alguns casos, as operações fracassam, pois ocorre o vazamento de informações, de forma que “de posse da ordem de serviço, muitas vezes os fiscais e policiais são surpreendidos por proprietários que, sabendo da vistoria, tiveram tempo para preparar o ambiente”. (GUIMARÃES; BELLATO, 1999, p.72 apud GIRARDI et al, 2014, p.4).




    Analisando uma situação em específico, o Estado do Maranhão é um exemplo de políticas públicas importantes no que diz respeito à extinção, ou sua tentativa, do trabalho escravo ou de condições análogas a este (MARANHÃO, 2021, p. 35). Essa iniciativa arte do plano estadual para a erradicação do trabalho escravo no Maranhão, com início no ano de 2022 e findo no ano de 2025 (MARANHÃO, 2021, p. 8). Em suas diretrizes estão expressas como prioridade a erradicação do trabalho escravo, que substitui o antigo plano de enfretamento, que agora passa a ser uma estabilização do estado alcançado e uma melhora nas questões anteriores (MARANHÃO, 2021, p. 39-40). Foram tomadas questões de transversalidade em que as políticas setoriais que visam à gestão estratégica e operacional dos órgãos do poder executivo, legislativo, judiciário e Ministério Público atuem de maneira a erradicar, na região maranhense, todas as formas de trabalho análogo ao escravo (MARANHÃO, 2021, p. 39-40).




    Outras medidas adotas são as integrações e cooperações interinstitucionais e a municipalização das políticas de enfrentamento ao trabalho escravo que dizem respeito a adoção de políticas de forma cooperativa e interinstitucional, atuando também de maneira a privilegiar as municipalidades, evitando ao máximo a existência de trabalhos escravos ou análogos (MARANHÃO, 2021, p. 40). Por fim, são adotas, ainda, assistências integrais às vítimas de trabalho que visam o atendimento completa a todos que foram ou estão sujeitos a essa condição (MARANHÃO, 2021, p. 39-40). Ainda, a atenção especial aos públicos vulneráveis e a democracia ligada a participação, em que será dada completa atenção as pessoas em situação semelhante e a transparência de dados que existem, para que todos tenham acesso às informações (MARANHÃO, 2021, p. 39-40).




    Em vista disso, cabe destaque para a existência de manifestações por parte da Câmara dos Deputados que estruturam que até o início do ano de 2022, firam resgatados quinhentos trabalhadores e trabalhadores em condições análogas a de escravidão, conforme pode ser analisado:




    Neste ano de 2022, já foi confirmado o resgate de 500 trabalhadoras e trabalhadores em situação análoga à escravidão, somando-se à quase 59 mil trabalhadoras e trabalhadores resgatados. Isso é uma chaga social. É impossível que tenhamos em pleno século 21 estatísticas oficiais que apontam que o trabalho escravo ou análogo à escravidão se tornou quase corriqueiro em alguns rincões deste nosso País (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2022, p.2).




    Vislumbrando o âmbito atual no que diz respeito ao Brasil do século XXI, pode ser destaque a seguinte manifestação por parte do STF, por meio do voto da Ministra Carmem Lúcia:




    Diante do já estudado, se assevera que não faltam definições acerca das hipóteses de incidência do trabalho análogo à escravidão, visto que os demasiados tratados internacionais “dissecam” o conceito deste e as hipóteses de caracterização do crime. Conforme já abordado nesse estudo, o trabalho análogo à escravidão pode ser previsto em diversas hipóteses, a exemplo do trabalho forçado, da sujeição ao trabalho indigno, da jornada exaustiva, do trabalho realizado mediante servidão por dívidas dentre vários outros aspectos já mencionados que possam ofender diretamente o trabalhador. No julgamento do RE nº 459.510 – MT o Supremo Tribunal Federal ao considerar a Justiça Federal como órgão competente para o julgamento do delito em questão, asseverou que o tipo previsto no art. 149 do Código Penal tem como característica ser um crime contra a organização do trabalho e, diante disso, atrai a competência da justiça federal. 61 Seguindo tal raciocínio, a Ministra Carmen Lúcia, ao fundamentar seu voto, traz o conceito de trabalho escravo trazido por José Cláudio Monteiro de Brito Filho, o qual reconhece que a condição do trabalho escravo está atrelada ao desrespeito à dignidade da pessoa humana, atingindo, automaticamente, todo o sistema de garantias trabalhistas e os objetivos constitucionais, tais como os valores sociais do trabalho, expressamente previstos na Carta Magna (STF, 2017, apud CARTAXO, 2018, p.40).




    Percebe-se que, a ofensa aqui presente se manifesta como a destruição completa aos direitos à pessoa humana, não apenas questões ligadas ao direito do trabalho (CARTAXO, 2018, p.40). Mesmo assim, constata-se que ainda existem inúmeros casos espalhados pelo Brasil e pelo mundo, razão pela qual, há necessidade da efetivação de políticas públicas já existentes e uma melhor fiscalização, para que possa ser extinto por completo (CARTAXO, 2018, p.40).




     5 CONSIDERAÇÕES FINAIS




    A escravidão sempre foi um infeliz marco na sociedade brasileira, razão pela qual, houve fortes repressivas por parte dele na sociedade, que em um primeiro momento partiam de uma tendência de iniciar um mercado de trabalho assalariado, iniciando um processo econômico “autossustentável” para a classe alta, e empobrecedor para a classe baixa. Mesmo assim, houve em um primeiro momento tendenciais no viés internacional, e somente depois, uma proteção no polo nacional, com a proibição da escravidão proibida pela Lei Áurea e movimentos antiescravidão, que trouxeram também uma busca por criminalizar quaisquer condutas que pudessem desenvolver a uma situação de escravidão em meio ao vínculo empregatício, eclodindo, assim, conceitos de condições similares ao trabalho escravo, conforme expressa o Código Penal brasileiro em seu artigo 147.




    Em meio a isso, houve a positivações de direitos que em tempos pretéritos, não se imaginou ter sua efetivação, sendo ele neste momento o direito ao desenvolvimento o principal objeto de estudo. Este direito se desdobra na devida possibilidade de direitos anteriores que são essenciais para um real desenvolvimento, como a educação em sua construção mais básica, haja vista a importância para a vida de cada cidadão e o meio econômico, que pode ser refletido como o acesso a riqueza. Mesmo assim, no que diz a seara econômica, pode-se perceber uma necessidade não só ligada a capital, mas, ao alcance de um trabalho, condições específicas ou situação importante para o bom desenvolvimento do agente. Mesmo com os inúmeros avanços e políticas públicas pertinentes, registra-se casos de atos paralelos ao escravismo em meio ao trabalho, que acabam com a vida das pessoas atingidas por essa cruel prática.
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     1 INTRODUÇÃO15




    Luiz se alimentava em um “refeitório imundo, com presença de larvas”, e consumia água na qual foram encontrados animais mortos.16 Bruno, rural palmar, trabalhava em “condições bastante precárias de higiene [...], com tenda de lixo a céu aberto e alojamentos em condições notoriamente desumanas”.17 Ainda assim, embora as condições de trabalho de Luiz e Bruno tenham sido consideradas degradantes por um Juiz do Trabalho, não foi reconhecida a sua submissão ao trabalho escravo contemporâneo. Paulino, José Arnaldo e Valter não tinham acesso a sanitário durante a jornada.18 Paulino, gari, recebeu R$5.000,00 de indenização pelo trabalho em condições degradantes.19 José Arnaldo, maquinista, recebeu três vezes mais (R$15.000,00) pelo labor nas mesmas condições.20 No caso de Valter, a ausência de sanitários foi julgada aceitável e típica da atividade rural desenvolvida.




    O que faz casos aparentemente tão semelhantes serem sentenciados de forma tão diferente? Este questionamento sempre inquietou as autoras deste artigo, que ora se propõem a enfrentá-lo. O presente estudo, assim, investiga as discrepâncias entre casos aparentemente análogos, buscando compreender como a Justiça do Trabalho tem analisado casos de trabalho degradante de trabalhadores rurais e urbanos. 21




    O Brasil adota um conceito legal de trabalho escravo amplo e ímpar, construído com lastro no princípio da dignidade da pessoa humana. Ao lado de outros meios de execução, o art. 149 do Código Penal reconhece as condições degradantes de trabalho como análogas às de escravo – conceito este que não encontra equivalentes em outros ordenamentos jurídicos. Este modelo é reconhecido pelas Nações Unidas e pela Organização Internacional do Trabalho como exemplar, e um paradigma para balizar outros países no combate ao trabalho escravo (ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO, 2011; INTERNATIONAL LABOR ORGANIZATION, 2005; 2009, p. 19-22).




    No âmbito interno, porém, 18 anos após a alteração legislativa que mencionado artigo sofreu, o conceito de trabalho análogo ao de escravo ainda encontra resistência. Em 2017, o Governo Federal publicou uma portaria restringindo o conceito de escravidão contemporânea e, consequentemente, reduzindo as hipóteses de sua incidência (INTERNATIONAL LABOR ORGANIZATION, 2017). Uma decisão judicial suspendeu a medida, mas a ameaça permanece, já que vários projetos de lei continuam objetivando a desconstrução do conceito legal (FINELLI, 2016; GARBELLINI FILHO; BORGES, 2017; PIOVESAN; CARVALHO, 2017). Ao lado disso, decisões de diversos tribunais condicionam o reconhecimento de trabalho escravo à demonstração de restrição ao direito de liberdade (PEREIRA, 2019; MIRAGLIA, 2017; PAES, 2017; HADDAD, 2017; MELO, 2009).




    O papel que o Poder Judiciário Trabalhista ocupa no cenário de resistência à aplicação do conceito legal de trabalho escravo, porém, ainda é pouco estudado. Algumas pesquisas trouxeram contribuições relevantes sobre aspectos criminais da condição análoga à escravidão (HADDAD, 2017; REIS NETO; BARP, 2014) e sobre a prática de auditores na identificação do trabalho escravo (SCOTT; BARBOSA; HADDAD, 2017). Paixão e Barbosa (2015) analisaram decisões em ações coletivas. Miraglia (2020) também explorou os julgamentos proferidos pelo Tribunal Superior do Trabalho (TST), com o objetivo de compreender como este tribunal conceitua o trabalho escravo contemporâneo. Haddad, Miraglia e Silva realizaram um importante mapeamento, preponderantemente quantitativo, de sentenças penais e trabalhistas relativas ao trabalho análogo ao escravo. No âmbito do sistema da Justiça do Trabalho, contudo, foram analisadas apenas as ações civis públicas (HADDAD; MIRAGLIA; SILVA, 2020). Muller (2021), por seu turno, explorou 9 julgados trabalhistas e realizou entrevistas na investigação da representação judicial do conceito. Como tais estudos envolvem casos isolados, não sendo representativos de um panorama amplo, persiste um importante hiato acadêmico quanto ao lugar que a Justiça do Trabalho ocupa no debate acerca do trabalho escravo contemporâneo no Brasil (HEDWARDS; BALES; SILVERMAN, 2018), em especial no julgamento das ações individuais promovidas por vítimas. É esta lacuna que a presente pesquisa pretende colmatar. O estudo é especialmente importante porque compreender a dinâmica dos julgamentos da Justiça do Trabalho em casos em condições degradantes é essencial para o desenvolvimento de um sistema mais eficaz de prevenção e repressão.




     2 METODOLOGIA




    A apreciação judicial de casos de trabalho escravo contemporâneo no Brasil geralmente segue duas rotas. Os crimes de sujeição à condição análoga à escravidão (artigo 149, Código Penal) são julgados pela Justiça Federal. As condenações criminais são raras e os condenados a pena de prisão, que não pode ser convertida em sanção restritiva de direitos, correspondem a apenas 1% dos casos (HADDAD; MIRAGLIA; SILVA, 2020). A Justiça do Trabalho, por sua vez, é competente para apreciar e julgar casos de violação a direitos individuais, coletivos e difusos relacionados ao trabalho contemporâneo, incluindo a atribuição de dever de indenizar danos morais, materiais e sociais.




    O presente estudo adota um método de pesquisa misto que compreende análise qualitativa e quantitativa. Os dados investigados incluem decisões judiciais em casos de condições degradantes de trabalho proferidas por três Tribunais Regionais do Trabalho (TRTs) de janeiro de 2020 a dezembro de 2020. O período foi escolhido por compreender os casos mais recentes ao tempo da coleta dos dados, em um ano completo. Os TRTs da 2ª, 3ª e 8ª Região foram escolhidos por sua representatividade. Eles têm jurisdição territorial sobre quatro estados (São Paulo, Minas Gerais, Pará e Amapá) que detêm as maiores incidências de trabalho escravo contemporâneo, respondendo por 43% dos casos de resgate ocorridos em 2017 no Brasil (ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO, 2018).




    As decisões emanadas do Tribunal Superior do Trabalho (TST) foram intencionalmente excluídas desta investigação, pois o TST comumente não reexamina provas nem o enquadramento legal de casos concretos (Súmula 126, TST), ou seja, não avalia se determinada situação de condição degradante caracteriza ou não trabalho escravo contemporâneo.




    A pesquisa foi realizada a partir de dados de jurisprudência coletados nos sítios de internet dos TRTs. Inicialmente, foram selecionados os casos em que os argumentos “condições degradantes” ou “trabalho degradante” aparecem. Sequencialmente, foram afastados todos os casos em que não houve decisão de mérito.22 Foram excluídos ainda os autos em que os argumentos pesquisados apareceram apenas em descrições dos casos e citações de jurisprudência, ou em referência a Súmulas ou doutrina, pois não eram relevantes para o escopo deste artigo. Ao final desta etapa, havia um conjunto de aproximadamente 2.300 páginas, relacionadas a 254 acórdãos retidos para análise mais profunda, sendo 71 emanados do Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região (TRT8), 103 do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região (TRT3) e 83 do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (TRT2).




    A análise qualitativa ocorreu em duas etapas. Em primeiro lugar, os dados coletados nos três tribunais regionais foram explorados com base no método de pesquisa denominado Grounded Theory, que utiliza uma abordagem indutiva. Em vez de partir de uma hipótese ou de um argumento central e depois dedutivamente voltar-se aos dados para confirmar a hipótese, a Grounded Theory analisa os dados coletados de baixo para cima, permitindo que “falem” por si mesmos (MILES; HUBERMAN; SALDAÑA, 2013; GLASER; STRAUSS, 2009).




    A análise inicial foi conduzida por meio de um processo de codificação, utilizando software de pesquisa qualitativa (NVivo). Os códigos não foram definidos antes do início da análise. Eles emergiram durante o processo de codificação à medida que ideias, elementos e situações repetidas, entendidas como condições degradantes de trabalho, se tornaram aparentes. Os casos foram inicialmente abordados a partir de uma perspectiva de “open mind” (CHARMAZ, 2006), com o objetivo de mapear e identificar características dos julgados sobre condições degradantes de trabalho.




    Na segunda etapa, os dados identificados no processo de codificação foram analisados. Nesta fase, as pesquisadoras buscaram identificar as diferenças entre os casos em que as condições degradantes de trabalho foram caracterizadas como trabalho escravo contemporâneo e os casos em que essa relação não foi estabelecida, além das distinções entre os casos de trabalho urbano e trabalho rural.




    Como os dados coletados são significativamente representativos do número total de ações judiciais no ano de 2020, algumas das conclusões também forneceram uma fonte relevante para o entendimento quantitativo da forma como a Justiça do Trabalho analisa e interpreta as condições degradantes de trabalho.




     3 DISCUSSÃO: RESULTADOS, ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS DADOS COLETADOS




    Como o Brasil possui um modelo único de escravidão contemporânea, que contempla, mas que não define condições degradantes de trabalho, o objetivo desta pesquisa foi compreender como os Tribunais Trabalhistas julgam tais casos. Esta seção pretende apresentar os dados coletados, bem como analisá-los à luz da literatura revisada.




    3.1 ENQUADRAMENTO DE CONDIÇÕES DEGRADANTES COMO ESCRAVIDÃO




    Como o artigo 149 do Código Penal preconiza que as condições degradantes de trabalho são uma forma de escravidão contemporânea, a expectativa inicial das pesquisadoras era de que muitos casos seriam enquadrados como trabalho escravo, o que, em última análise, significaria também alinhamento à noção constitucional de dignidade da pessoa humana. A análise dos dados, porém, demonstrou o contrário. Em meio aos 115 (29 TRT8; 86 TRT3; 37 TRT2) autos em que foram identificadas condições degradantes, mesmo a partir de uma abordagem complacente,23 em 3/4 dos casos não houve reconhecimento de trabalho escravo, como mostra o gráfico a seguir:




    Gráfico 1: Associação entre condições degradantes de trabalho e escravidão contemporânea.
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    Fonte: elaborado pelas autoras.




    A relutância dos tribunais trabalhistas em enquadrar as condições degradantes como escravidão contemporânea pode ser ilustrada pelo caso do trabalhador Luiz,24 em que o Juízo considerou que o refeitório da empresa era um local insalubre, com presença de larvas no chão e de animais mortos no bebedouro, mas o trabalho escravo não foi reconhecido pela decisão. Fany, por sua vez, trabalhava na Cracolândia coletando lixo, fezes, capinando e pintando. Sem acesso a banheiro, Fany entrava em um caminhão e fazia suas necessidades fisiológicas em uma sacola.25 Nos autos 1000786-21.2019.5.02.0603, o TRT 2 considerou que as condições eram tão indignas que justificavam a rescisão indireta do contrato, mas ainda assim silenciou sobre o trabalho escravo. Em outras decisões, nem mesmo tendo sido reconhecido que as condições eram “subumanas”26 ou “desumanas”27, houve reconhecimento de trabalho escravo.




    Em processos criminais, é comum os magistrados se embasarem na noção de liberdade para afastar condenações pelo crime previsto no artigo 149 do Código Penal quando não há evidência de sujeição das vítimas ao poder do acusado (PAES, 2017; MELO, 2009). Nas decisões trabalhistas, a investigação conduzida mostrou que os argumentos são muito menos refinados. Os TRTs analisados, na maioria das vezes, simplesmente se silenciam, ignorando o conceito legal.28




    Poder-se-ia argumentar que os TRTs não enfrentam a discussão quanto à caracterização de trabalho degradante como trabalho escravo porque o trabalho em condições análogas às de escravo é um tipo penal que os magistrados do trabalho não detêm competência para julgar.29 Não parece ser este o caso, contudo. A pesquisa revela que, em verdade, o silêncio quanto à associação entre degradância e trabalho escravo é eloquente. Em diversos acórdãos o TRT 8, por exemplo, mencionou expressa e abstratamente que condições degradantes caracterizam trabalho escravo contemporâneo,30 muitas vezes fazendo alusão à Súmula 36 do próprio Tribunal.31 Porém, salvo raras exceções32, isso ocorreu somente quando a degradância não foi reconhecida. Quando no caso concreto a degradância foi reconhecida, o TRT8 simplesmente silenciou quanto ao trabalho escravo. Daí deflui que não se trata de um mero descuido dos magistrados quanto ao teor do art. 149 do Código Penal ou de reconhecimento subliminar de incompetência para apreciar a matéria, mas de deliberada intenção de não enfrentar o tema.




    3.2 Corpos dóceis e a normalização da degradância




    O achado mais relevante desta pesquisa foi a tendência do Poder Judiciário de normalizar a degradância, particularmente nas áreas rurais. O conceito de normalização é encontrado no trabalho de Foucault e está associado às noções de disciplina e controle social. Normalização refere-se a processos sociais através dos quais ideias e ações passam a ser consideradas naturais ou normais. Na concepção de Foucault, a normalização coloca indivíduos e populações em conformidade com uma norma social específica. Ele ilustra o fenômeno explicando como a pobreza e o desemprego simplesmente se tornam “parte da paisagem”, aceitáveis tanto em nível individual como social (FOUCAULT, 1989, pp. 380-389). A normalização transforma os sujeitos em “corpos dóceis” que “podem ser submetidos, usados, transformados e aperfeiçoados” (FOUCAULT, 1989, p. 146). Diane Vaughan cunhou ainda o termo “normalisation of deviance” (normalização do desvio), que ela descreve como um processo gradual pelo qual práticas inicialmente inaceitáveis tornam-se toleráveis (VAUGHAN, 1997, pp. 397-422).




    As decisões judiciais pesquisadas demonstram que o fenômeno da normalização também se aplica à degradância nas relações de trabalho. Dentre 60 casos de trabalho rural no TRT8, em 19 decisões (32%) os juízes consideraram que condições degradantes de trabalho eram aceitáveis, devido à natureza do trabalho rústico realizado em áreas rurais. Isso é mencionado em uma vasta gama de decisões. Nos autos 0000631-61.2019.5.08.0120, por exemplo, o Juízo adotou as seguintes razões de decidir:33 “concordo com a reclamada quando afirma que as instalações [rurais] não podem ser as mesmas instalações localizadas nas cidades, em razão da própria natureza das atividades realizadas pelo reclamante”.




    Nos autos 0000052-58.2019.5.08.0203, a ré foi considerada confessa. Como consequência, o magistrado de primeiro grau reconheceu, por presunção, a degradância do trabalho nas seguintes condições: trabalho a céu aberto, falta de locais de vivência, de instalações sanitárias, de água potável e de locais para armazenamento dos materiais de trabalho e objetos pessoais. Não obstante, o Juízo de segunda instância registrou que, mesmo neste cenário, entendia não caracterizada a condição degradante:




    [...] o trabalho no campo, embora seja realizado em condições pouco confortáveis, não se caracteriza, propriamente, como trabalho em condições degradantes, pois, na verdade, os trabalhadores estão sujeitos às dificuldades próprias de um trabalho realizado em âmbito rural, dificuldades estas que não se afiguram hábeis a ferir a dignidade dos empregados, até porque próprias do ambiente hostil em que se realizam as atividades das empresas, bastante diverso do que se pode esperar do trabalho realizado em perímetro urbano.34




    Em outro processo, o preposto da ré admitiu que, em uma das fazendas em que o reclamante trabalhava, não havia abrigo contra intempéries nem bebedouro. O Juízo reconheceu, também, que não havia sanitários disponíveis durante a jornada. Ainda assim, tais condições não foram consideradas degradantes “em razão da própria natureza das atividades” no meio rural.35 Merece destaque o fato de que em nenhuma das decisões analisadas os magistrados, quer em sentença de primeiro grau quer em acórdão, interrogaram os trabalhadores quanto às suas condições pessoais, às suas percepções sobre trabalho escravo e degradância, ou às suas expectativas quanto ao resultado da ação.




    Ocasionalmente, o argumento judicial para a tolerância à degradância foi a impossibilidade de oferecer melhores condições. Em outros casos, o acórdão foi fundamentado na declaração de que os trabalhadores conheciam ou concordavam com a precariedade,36 como se alguém pudesse validamente consentir em ser explorado ou a sujeitar-se a ter sua dignidade vilipendiada. Este fenômeno poderia explicar o porquê de Haddad, em suas experiências de relatos de vítimas de condições degradantes de trabalho, ter a impressão de que muitos trabalhadores percebiam sua própria dominação e exploração como algo “natural” (HADDAD, 2017, p. 513).




    Nos casos examinados, é bastante provável que não haja muita distinção entre as condições pessoais dos trabalhadores e as condições oferecidas no local de trabalho. No entanto, a pobreza como situação pessoal não justifica a sujeição a um ambiente de trabalho degradante. A grande diferença está nas causas da exploração. A indignidade que os trabalhadores podem vivenciar em suas casas é o resultado das desigualdades sociais; os empregadores não se responsabilizam por isso. A indignidade experimentada no ambiente de trabalho é, inversamente, resultado da exploração laboral lucrativa e abusiva, cuja responsabilidade deve recair sobre o empregador (HADDAD, 2013, p. 57; BARBOSA, 2017b, p. 18).




    Vale notar que, embora a normalização da degradância esteja presente em 32% dos casos de trabalho rural no TRT8, alguns julgados da 1ª Turma repelem a lógica de que a miséria da condição pessoal do trabalhador justifica o aviltamento no trabalho:




    Não posso aceitar que se conclua pela normalidade de um trabalhador fazer suas necessidades no mato ou em um banheiro em condições aviltantes à dignidade de um ser humano, simplesmente porque sua condição de miserável induz a um entendimento de normalidade. Afasta-se o significado de higiene e admite-se que as empresas explorem sua força de trabalho sem oferecer um tratamento digno a ser dado a um ser humano.37




    Nos autos 0000846-37.2019.5.08.0120, o Juízo também afastou a normalização da degradância no trabalho rural:




    não é possível admitir que não sejam oferecidas condições de trabalho para os empregados, ainda que sejam trabalhadores rurais [...] todos sem exceções tem direito a um trabalho digno, com condições de trabalho adequadas e que respeite a dignidade do trabalhador, seja ele urbano ou rural.




    Diferentemente do TRT8, no TRT3 parece prevalecer o entendimento de que o trabalho rural não justifica condições de degradação.38 Ainda assim, alguns julgados também consideraram que a ausência de acesso a sanitários e local para refeição durante a jornada é aceitável em casos de trabalhadores de locomotivas.39




    3.3 O PARADOXO DO USO DA RETÓRICA DA DIGNIDADE PARA LEGITIMAR VIOLAÇÕES A DIREITOS HUMANOS




    Sarlet e Soares (2017, p. 1) alertam contra o manuseio impreciso do conceito de dignidade humana, postulando que, “além de contribuir para a inconsistência dogmática da fundamentação das decisões, ele gera considerável insegurança jurídica e mesmo uma banalização da própria noção de dignidade humana no e para o Direito”. A análise dos casos pesquisados ilustra este cenário.




    O princípio da dignidade da pessoa humana é utilizado como argumento nas razões de decidir da maioria dos casos analisados. Quando a dignidade fundamenta os acórdãos nos quais são reconhecidas as condições de trabalho degradantes, “indignas”40 “subumanas” ou “desumanas”, mas o trabalho escravo não é reconhecido, o conteúdo da dignidade da pessoa humana – que é fundamento do artigo 149 do Código Penal – acaba sendo esvaziado. Isto é ainda mais evidente nos casos de normalização da degradância no trabalho rural em que a dignidade da pessoa humana foi usada como uma das razões de decidir, mas não foi atribuída indenização a uma série de violações graves, relacionadas a algumas das necessidades humanas mais básicas, como falta de instalações sanitárias, de fornecimento de água potável e de abrigo contra intempéries. Com efeito, qual o sentido da dignidade se a degradância da condição humana é aceitável para os trabalhadores rurais?




    Quando um tribunal do trabalho decide que a ausência de atendimento a necessidades elementares dos trabalhadores não gera responsabilidade nem merece reparação, intencionalmente ou não, sanciona essas violações. Além de simplesmente negar responsabilidade, tais decisões contêm uma mensagem subliminar que leva à legitimação da conduta discutida no processo. Em outras palavras, ao recusar a reparação, as decisões estão implicitamente afirmando que é tolerável que um trabalhador não receba água potável, nem tenha acesso a banheiros, a refeições decentes, aos equipamentos de segurança e assim por diante.




    Dessa constatação emerge também um paradoxo: o uso do argumento da dignidade da pessoa humana para legitimar violações a direitos humanos. O direito ao acesso à água, ao saneamento básico e à segurança são direitos humanos (artigo 7º do Pacto Internacional Sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais). Assim, a dignidade da pessoa humana, que é fundamento desses direitos, deveria ser empregada para coibir práticas abusivas. No entanto, o argumento da dignidade é utilizado por julgados que endossam a prestação de trabalho sem que tais necessidades elementares sejam atendidas. Com isso, em última análise, o discurso da dignidade humana acaba por ser utilizado para justificar e legitimar a violação aos direitos humanos, ou seja, cumpre papel diametralmente oposto àquele que deveria.




    3.4 As marcas da colonialidade no Judiciário Trabalhista




    Ao longo de três séculos, nações da Europa Ocidental escravizaram e enviaram aproximadamente 12 milhões de africanos para as Américas (SEGAL, 1997, p. 4), sendo 3,6 milhões para o Brasil (KING et al., 2010). A privação da liberdade e o estado de sujeição são fundamentais para a compreensão colonial da escravidão (HADDAD, 2013). Um escravo, sob a perspectiva colonial, era um objeto de posse e propriedade.




    A noção colonial de escravidão norteou instrumentos internacionais décadas após a abolição legal na América Latina. A Convenção Sobre a Escravidão (1926) introduziu a sua primeira definição, prevendo que “escravidão é o status ou condição de uma pessoa sobre a qual algum ou todos os poderes inerentes ao direito de propriedade são exercidos”.41 Este conceito foi desenvolvido no auge do imperialismo europeu (ALLAIN, 2008) e reflete claramente os interesses dos estados coloniais, retratados como “nações civilizadas” europeias – em oposição aos interesses dos povos colonizados (ALLAIN, 2018, p. 289). O pensamento colonial também influenciou o surgimento e o desenvolvimento da Convenção Sobre o Trabalho Forçado de 1930 (OLLUS, 2015, p. 227) da Organização Internacional do Trabalho.42 Na visão da OIT, por seu turno, a falta de liberdade e a sujeição são elementos centrais. Embora a Convenção 29 da OIT não conceitue o trabalho escravo, define o trabalho forçado como aquele “exigido de uma pessoa sob a ameaça de sanção e para o qual não se tenha oferecido espontaneamente”.




    A perspectiva eurocêntrica de escravidão, normatizada em vários instrumentos internacionais, influenciou a introdução do primeiro dispositivo legal sobre escravidão no Código Penal Brasileiro, no capítulo de crimes contra a liberdade pessoal, em 1940.43 O primeiro conceito doméstico, assim, era também essencialmente eurocêntrico e colonialista. Vaga e ambígua, a norma contida na primeira redação do art. 140 do Código Penal nunca foi aplicada na prática, apesar de teoricamente ter sido interpretada como vocacionada apenas para o controle de comportamentos que ameaçavam a liberdade de movimento (HADDAD, 2017; MIRAGLIA, 2011).




    O conceito atual de escravidão, introduzido em 2003, representou uma ruptura com o paradigma eurocêntrico colonial. Em 1988, a Constituição introduziu a dignidade humana como fundamento do estado democrático de direito e a posicionou na centralidade dos direitos fundamentais (SCOTT et al., 2013; BARROSO, 2012, p. 331; PIOVESAN, 2011, p. 134). Nos anos seguintes, houve grande debate em torno da necessidade de rever o conceito penal de escravidão, inconsistente com a nova ordem constitucional. Com efeito, o referencial eurocêntrico de trabalho escravo não dava conta de algumas peculiaridades do cenário brasileiro (INTERNATIONAL LABOR ORGANIZATION, 2009, p. 8). Por exemplo, de acordo com a OIT, os casos de trabalho em condições extremamente precárias, remuneração em valores insuficientes para a manutenção de níveis básicos de subsistência, nos quais o trabalhador era forçado pela fome, eram considerados livres se o estado de sujeição estivesse ausente (LEBARON et al., 2018).44




    Como citado, em 2003, o artigo 149 do Código Penal foi finalmente alterado, introduzindo um conceito de trabalho escravo sem paradigmas.45 A nova redação do artigo 149 vai além das ideias coloniais de propriedade, liberdade e controle para adotar a noção de escravidão como violação à dignidade da pessoa humana (SCOTT; BARBOSA; HADDAD, 2017; 2017; BITTENCOURT, 2008; SILVA, 2017). Como consequência, ao lado do trabalho forçado e da escravidão por dívidas (ligados à ideia colonial de escravidão como restrição de liberdade), as condições degradantes de trabalho e a jornada exaustiva passaram a ser consideradas condições análogas à de escravo.46




    Os achados da presente pesquisa, contudo, demonstram que o Brasil ultrapassou o paradigma colonial eurocêntrico de escravidão em seu conceito legal, mas não na prática do Poder Judiciário Trabalhista. A constatação de que as cortes trabalhistas deliberadamente silenciam sobre o enquadramento de trabalho degradante como trabalho escravo revela que os magistrados do trabalho continuam apegados ao conceito colonial, não tendo incorporado a noção de escravidão como violação à dignidade da pessoa humana.




    Ao lado disso, a normalização da degradância evidencia que alguns juízes concebem um patamar inferior de dignidade para os trabalhadores rurais, que devem tolerar condições mais duras do que os trabalhadores urbanos. Esta compreensão da humanidade em níveis hierárquicos também é típica do pensamento eurocêntrico colonial, no qual surge uma classificação social do ser humano (QUIJANO, 2000). A colonialidade define cultura, trabalho, relações intersubjetivas e produção de conhecimento (MIGNOLO; ESCOBAR, 2013, p. 97), mas também desempenha um papel central na vida normativa, particularmente no âmbito da Justiça (GORDON, 2015).




    O mundo colonial é um mundo dividido em compartimentos. Sob a perspectiva colonial, essa categorização é vertical, no sentido de que algumas classes têm superioridade em relação a outras, normalmente (mas nem sempre) baseadas na cor da pele e no consequente “grau de humanidade” do indivíduo (MALDONADO-TORRES, 2017, p. 244). Na escravidão colonial, a desumanização e a animalização do escravo eram usadas como justificativa para a superexploração (FANON, 1968). Na era pós-abolição, as estratégias de legitimação da superexploração parecem ser reinventadas, às vezes com o aval de órgãos da Justiça.




    Atualmente, parte do Poder Judiciário Trabalhista avaliza a exploração categorizando os trabalhadores não mais em humanos ou não, mas em rurais ou urbanos, por exemplo. Assim, ao admitirem que o trabalho em condições “desumanas” é aceitável no meio rural, juízes – majoritariamente brancos, economicamente favorecidos e habitantes de zonas urbanas – elegem para trabalhadores – majoritariamente negros, pobres e rurais – patamares de dignidade inferiores aos seus. Esta é evidência indelével da colonialidade ainda profundamente marcante em alguns julgamentos acerca do trabalho escravo contemporâneo pelo Judiciário Trabalhista.




     4. CONCLUSÃO




    Ao analisar os julgamentos de casos de condições degradantes de trabalho por alguns Tribunais Regionais do Trabalho, esta pesquisa revelou aspectos até então pouco explorados pela literatura sobre trabalho escravo contemporâneo.




    O advento de condições degradantes de trabalho como um tipo autônomo desviou-se da noção eurocêntrica de escravidão, presente na definição da OIT e na maioria dos tratados internacionais. Central para a ímpar definição brasileira é a ideia de dignidade humana, introduzida como princípio primordial e como lente hermenêutica para a interpretação de todas as normas. Essa abordagem idiossincrática e extensiva da escravidão contemporânea, embora potencialmente impactante, tem sido, no entanto, pouco explorada pelo Poder Judiciário Trabalhista.




    Os resultados da pesquisa sugerem que os Tribunais do Trabalho reforçam práticas abusivas e legitimam a superexploração, às vezes usando paradoxalmente argumentos de direitos humanos, como a dignidade. Apenas uma porcentagem pequena (25%) dos casos de condições degradantes de trabalho é enquadrada como escravidão contemporânea, o que colide com a expectativa inicial dessa pesquisa, lastreada na literalidade do artigo 149, do Código Penal. Em alguns casos, nem mesmo situações descritas como subumanas e degradantes da dignidade do trabalhador foram consideradas escravidão. Quando ocorre essa desvinculação entre condições degradantes e trabalho escravo contemporâneo, o Judiciário Trabalhista nega a dimensão de dignidade humana do direito de não ser escravizado e, consequentemente, é refratário aos próprios direitos humanos.




    O exame dos acórdãos desvelou também a normalização da degradância, fenômeno que desperta enorme preocupação por legitimar e perpetuar as relações abusivas de poder, a ponto de que tais relações deixem de ser compreendidas como construção social e passem a ser percebidas como naturais e necessárias (FOUCAULT, 1989, pp. 380-390). A normalização sedimenta as práticas exploratórias através da aceitação acrítica de certas contingências como inexoráveis. Pesquisas mostram também que a normalização pode ter uma influência complexa em crenças e comportamentos, tornando-se uma armadilha (BROWN, 2017). Neste processo, as pessoas tornam-se tão insensíveis que práticas desviantes deixam de ser percebidas como erradas. Com isso, a normalização neutraliza a capacidade de resistência da vítima (TAYLOR, 2009, p. 53).




    Neste trilhar, a normalização da degradância nas relações de trabalho rural é problemática porque enfraquece o combate à escravidão contemporânea, comprometendo a luta por condições mais dignas de trabalho e transformando os trabalhadores em “corpos dóceis”, que aceitam sua sina como natural e inevitável. Ademais, ao defender recorrentemente que as condições degradantes de trabalho são típicas da atividade rural e, portanto, toleráveis, as cortes trabalhistas naturalizam e sancionam a degradação. Portanto, em vez de um agente de combate ou de um facilitador de transformações, o Judiciário acaba por exercer o papel de instância de validação e reforço da escravidão contemporânea.




    Neste contexto de legitimação de práticas abusivas pelos tribunais trabalhistas brasileiros, o uso do trabalho escravo passa a fazer “sentido comercial” (SKRIVANKOVA, 2014). Em outras palavras, os Tribunais do Trabalho contribuem para um contexto no qual as empresas podem incluir o trabalho escravo contemporâneo em seu modelo de negócios, mesmo que seja ilegal, porque os riscos de identificação, acusação e condenação são baixos.




    A superação desse cenário exige repensar a maneira como as cortes trabalhistas interpretam e decidem sobre condições degradantes de trabalho. Inicialmente, as mudanças exigem uma atitude de descolonização, ou seja, de superação da concepção eurocêntrica e de incorporação da noção peculiar de escravidão contemporânea adotada no Brasil às práticas cotidianas dos tribunais trabalhistas. Há, também, que se coibir a normalização da degradância no trabalho rural, confrontando ideias que colocam verticalmente os seres humanos em categorias ou graus, a fim de reconhecer-lhes patamares idênticos de dignidade, sem distinção de qualquer natureza.
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